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concurso público

003. Prova objetiva

auditor de controle externo | especialidade: administração

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe ao 
fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

   A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, assinando 
termo respectivo.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 12.

Hora do pesadelo

O carnaval de rua veio para ficar. O número de blocos 
autorizados pela Prefeitura de São Paulo a desfilar entre os 
dias 15 de fevereiro e 1o de março chegou a 644, 180 a mais 
do que no ano passado. Haverá 678 desfiles em cerca de 
400 pontos da cidade. São dados que mostram a potência 
econômica e turística desse evento para a cidade. Dessa for-
ma, cabe às autoridades competentes cuidar para que um 
acontecimento dessa magnitude transcorra da maneira mais 
tranquila possível, não apenas para os milhares de partici-
pantes mas também para os que, malgrado não queiram par-
ticipar da festa, são obrigados a conviver com seus efeitos 
mais danosos – sejam as interdições que obrigam moradores 
a alterar drasticamente sua rotina de deslocamentos, seja a 
incivilidade de muitos dos foliões.

O potencial econômico dos desfiles carnavalescos ajuda 
a explicar o exponencial crescimento dos blocos e a atração 
de cada vez mais turistas. Esse gigantismo pode represen-
tar ganhos para a cidade, mas é um enorme desafio para 
a Prefeitura. A julgar pela experiência dos anos anteriores, 
o ambiente para os foliões tem sido em geral satisfatório. O 
problema é que a Prefeitura tem sido incapaz de oferecer o 
mesmo tratamento àqueles – grande maioria – que não esta-
rão nos desfiles. Para estes, o carnaval é a hora do pesadelo, 
que vem se tornando mais tétrico a cada ano que passa.

Mais blocos e mais desfiles pela cidade significam mais 
sujeira, mais barulho, mais ruas fechadas. Paulistanos tor-
nam-se reféns dentro de suas próprias casas, tendo de su-
portar, dia e – principalmente – noite, a algazarra de foliões 
que estendem a festa até altas horas, fazendo seu carnaval 
particular em local público.

Ao mesmo tempo que aceita e estimula a expansão do 
carnaval de rua na cidade, a Prefeitura tem demonstrado 
escassa capacidade para coibir o comportamento selvagem 
dos que abusam do direito de se divertir na festa. Mas as 
vítimas desse descaso começam a reagir.

Um abaixo-assinado de moradores da Vila Leopoldina  
levou a Prefeitura a desistir de incluir a Avenida Gastão Vidigal, 
a principal do bairro, no circuito dos blocos. Os moradores 
disseram que “a região não é servida por metrô e a extensão 
da avenida não comporta grandes multidões”. Além disso, “a 
estrutura de forças de segurança local não comporta eventos 
dessa magnitude” e “haverá multidões apertadas no calor”, 
com “barulho, sujeira, urina e vandalismo”, sem falar no cer-
ceamento do direito de ir e vir e no prejuízo ao comércio – 
que inclui a Ceagesp.

A Prefeitura aparentemente aceitou parte dos argu-
mentos, ao dizer que cancelou o desfile na Avenida Gastão  
Vidigal “por motivo de organização e otimização dos espaços 
públicos”. A vitória dos moradores da Vila Leopoldina é um 
alento para os paulistanos que se sentem destituídos de sua 
condição de cidadãos durante o carnaval – período no qual, 
para muitos, a lei e as regras de civilidade deixam de valer.

(Editorial, “Hora do pesadelo”. https://opiniao.estadao.com.br. 16.02.2020. 
Adaptado)

01. Analisando-se o título do texto, conclui-se corretamente 
que o editorial foi elaborado para enfatizar a perspectiva

(A) dos paulistanos prejudicados pela Prefeitura, que  
desistiu “de incluir a Avenida Gastão Vidigal no cir-
cuito dos blocos”, pontuando-se ao longo dele que 
o turismo no carnaval paulistano não cresce, apesar 
dos contínuos estímulos da Prefeitura.

(B) das pessoas contrárias à ideia de que o carnaval 
“vem se tornando mais tétrico a cada ano que pas-
sa”, pontuando-se ao longo dele que o carnaval é 
uma festa popular que deveria ser banida da cidade 
de São Paulo.

(C) da Prefeitura, que está preocupada com “a potência 
econômica e turística desse evento para a cidade”, 
pontuando-se ao longo dele que os cidadãos paulis-
tanos suportam o carnaval em razão dos benefícios 
culturais e econômicos.

(D) dos turistas que vão a São Paulo, onde os desfiles 
“significam mais sujeira, mais barulho, mais ruas fe-
chadas”, pontuando-se ao longo dele que as festas 
populares, como o carnaval, ano a ano, expõem os 
cidadãos à violência.

(E) dos paulistanos “que se sentem destituídos de sua 
condição de cidadãos durante o carnaval”, pontuando-se 
ao longo dele que a Prefeitura de São Paulo estimula 
um evento de grande proporção que não tem como 
gerir plenamente.

02. Assinale a alternativa em que, nos dois trechos transcri-
tos do texto, predomina a sequência tipológica argumen-
tativa.

(A) O número de blocos autorizados pela Prefeitura de 
São Paulo a desfilar entre os dias 15 de fevereiro 
e 1o de março chegou a 644... (1o parágrafo); Os 
moradores disseram que “a região não é servida por  
metrô e a extensão da avenida não comporta gran-
des multidões”... (5o parágrafo).

(B) Dessa forma, cabe às autoridades competentes 
cuidar para que um acontecimento dessa magnitu-
de transcorra da maneira mais tranquila possível...  
(1o parágrafo); A vitória dos moradores da Vila  
Leopoldina é um alento para os paulistanos que se 
sentem destituídos de sua condição de cidadãos  
durante o carnaval... (6o parágrafo).

(C) Mais blocos e mais desfiles pela cidade significam 
mais sujeira, mais barulho, mais ruas fechadas. (3o 
parágrafo); ... 180 a mais do que no ano passado. 
Haverá 678 desfiles em cerca de 400 pontos da  
cidade. (1o parágrafo).

(D) Um abaixo-assinado de moradores da Vila Leopol-
dina levou a Prefeitura a desistir de incluir a Avenida 
Gastão Vidigal, a principal do bairro, no circuito dos 
blocos. (5o parágrafo); ... e “haverá multidões aperta-
das no calor”, com “barulho, sujeira, urina e vandalis-
mo”... (5o parágrafo).

(E) A Prefeitura aparentemente aceitou parte dos argu-
mentos, ao dizer que cancelou o desfile na Avenida 
Gastão Vidigal “por motivo de organização e otimiza-
ção dos espaços públicos”. (6o parágrafo); Os mora-
dores disseram que “a região não é servida por me-
trô e a extensão da avenida não comporta grandes 
multidões” (5o parágrafo).
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05. Analise as passagens do texto:

•   ...  cabe  às  autoridades  competentes  cuidar  para  que 
um acontecimento dessa magnitude transcorra da  
maneira mais tranquila possível, não apenas para os 
milhares de participantes, mas também para os que, 
malgrado não queiram participar da festa... (1o pará-
grafo)

•   O  potencial  econômico  dos  desfiles  carnavalescos  
ajuda a explicar o exponencial crescimento dos blo-
cos... (2o parágrafo)

•   A vitória dos moradores da Vila Leopoldina é um alento 
para os paulistanos... (6o parágrafo)

Os termos destacados significam, correta e respectiva-
mente:

(A) importância; não obstante; expressivo; ânimo.

(B) inexpressividade; conquanto; absurdo; alegria.

(C) grandeza; por conseguinte; acentuado; certeza.

(D) desprendimento; ainda que; relativo; esperança.

(E) complexidade; à medida que; significativo; temor.

06. De acordo com a norma-padrão, a organização sintática 
e o emprego dos sinais de pontuação estão adequada-
mente atendidos em:

(A) Com 180 blocos a mais do que em 2019, o carnaval 
de rua de São Paulo, contará com 678 desfiles em 
cerca de 400 pontos da cidade.

(B) Já que é um evento com milhares de participantes 
é comum que, ocorram as interdições que obrigam 
os moradores a alterar sua rotina de deslocamentos.

(C) Dia e noite, paulistanos tornam-se reféns em suas 
próprias casas, tendo de suportar, a algazarra de  
foliões, que estendem a festa até altas horas.

(D) O ambiente para os foliões, sejam eles cidadãos da 
cidade ou turistas, julgando-se pela experiência dos 
anos anteriores, tem sido em geral satisfatório.

(E) Elaborado por moradores da Vila Leopoldina o abaixo-
-assinado levou a desistir de incluir a Prefeitura no cir-
cuito dos blocos, a avenida principal do bairro.

07. As informações textuais que expressam sentido entre si, 
respectivamente, de causa e efeito estão em:

(A) O número de blocos autorizados pela Prefeitura de 
São Paulo a desfilar entre os dias 15 de fevereiro e 
1o de março chegou a 644... (1o parágrafo)

(B) A julgar pela experiência dos anos anteriores, o  
ambiente para os foliões tem sido em geral satisfató-
rio. (2o parágrafo)

(C) Mais blocos e mais desfiles pela cidade significam 
mais sujeira, mais barulho, mais ruas fechadas. (3o 
parágrafo)

(D) ... a Prefeitura tem demonstrado escassa capaci dade 
para coibir o comportamento selvagem... (4o pa rá-
grafo)

(E) Os moradores disseram que “a região não é servida 
por metrô e a extensão da avenida não comporta 
grandes multidões”. (5o parágrafo)

03. No editorial, quando se afirma que a Prefeitura não dá 
o mesmo tratamento a todos os cidadãos, chama-se a 
atenção para o fato de que a Administração Pública

(A) vem aceitando, amiúde, as demandas daqueles que 
veem com reservas o carnaval, o que implica deixar de 
lado os cidadãos e turistas que se divertem com essa 
festa, atitude que pode, inclusive, comprometer os co-
fres públicos, com diminuição de receita, além do pos-
sível desgaste político que esse procedimento implica.

(B) proporciona um evento de grande proporção e  
alcance, esperado pelos cidadãos do país com ansie-
dade, não tendo condições, entretanto, de garantir 
que todos os paulistanos se divirtam durante essa 
festa popular, coibindo que ela se estenda durante a 
madrugada e limitando, cada vez mais, os espaços 
públicos para sua realização.

(C) atende, de forma mais diligente, àqueles que estão 
envolvidos com a folia de carnaval, preocupada em 
fortalecer o potencial econômico e turístico desse 
evento na cidade, deixando em segundo plano a 
maioria da população paulistana, que fica à mercê 
dos aspectos negativos da festa, pois não comparti-
lha a diversão.

(D) tem colocado como prioridade os benefícios econô-
micos e políticos decorrentes dos eventos populares, 
capitalizando o carnaval como uma festa que serve 
à diversão do paulistano e dos turistas e passa a in-
tegrar a agenda de interesses de grupos altamente 
comprometidos com o bem-estar da população em 
geral.

(E) sente dificuldade para valer-se dos seus interesses 
econômicos para capitalizá-los politicamente, razão 
pela qual se cria um vácuo nessa gestão de tal forma 
que nem os foliões paulistanos nem os turistas aca-
bam se divertindo com o carnaval; da mesma sorte, 
nem aqueles que querem descansar e ser respeita-
dos conseguem isso.

04. Nos processos de construção textual, identifica-se locu-
ção conjuntiva articulando duas orações com sentido de 
adição na passagem:

(A) Dessa forma, cabe às autoridades competentes  
cuidar para que um acontecimento dessa magni-
tude transcorra da maneira mais tranquila possível...  
(1o parágrafo)

(B) ... não apenas para os milhares de participantes mas 
também para os que, malgrado não queiram parti-
cipar da festa, são obrigados a conviver com seus 
efeitos mais danosos... (1o parágrafo)

(C) Esse gigantismo pode representar ganhos para a  
cidade, mas é um enorme desafio para a Prefeitura. 
(2o parágrafo)

(D) ... a algazarra de foliões que estendem a festa até 
altas horas, fazendo seu carnaval particular em local 
público. (3o parágrafo)

(E) A vitória dos moradores da Vila Leopoldina é um 
alento para os paulistanos que se sentem destituídos 
de sua condição de cidadãos durante o carnaval... 
(6o parágrafo)
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Leia o texto para responder às questões de números 11 a 18.

Folia agigantada

São Paulo prepara-se para ser palco do maior Carnaval 
de rua de sua história. Pela primeira vez, a cidade, que já foi 
apelidada de “túmulo do samba”, terá desfiles em todas as 
suas 32 subprefeituras. 

Também em número de blocos, a folia promete expansão 
inédita. Os números são preliminares, mas as 490 agremia-
ções do ano passado deverão ser largamente suplantadas, 
com aumento previsto de 70%. Novas atrações também ani-
marão a festa, como o famoso Galo da Madrugada, de Per-
nambuco.

Levantamentos preliminares sugerem que a capital pau-
lista poderá ser o principal destino turístico do país durante os 
festejos, suplantando Rio de Janeiro e Salvador. Com isso, 
projeta-se aumento da circulação de dinheiro, em favor de 
hotéis, bares, comércio etc.

No cenário animador, um certo clima de ufanismo parece 
contagiar quadros da prefeitura, que tem em seus membros 
um carnavalesco conhecido – o secretário de Cultura, Alê 
Youssef, fundador do bloco Acadêmicos do Baixo Augusta. 
O carnavalesco, que representa uma face mais progressista 
do governo municipal, vê no Carnaval também um meio de 
manifestação política. O secretário já declarou que pretende 
fazer com que a festa seja um contraponto a ameaças à liber-
dade de expressão.

A expansão do Carnaval de rua é um fenômeno que se 
observa há anos em diversas cidades. No Rio, por exemplo, 
os blocos começaram a reconquistar as ruas a partir da pri-
meira década do século. O retorno do que seria um tipo mais 
autêntico de comemoração provocou simpatias e elogios da 
população e de cronistas da festa. 

Com o tempo, contudo, a outra face do crescimento 
da folia foi-se mostrando problemática – a insuficiência de 
banheiros públicos, o aumento de furtos, o trânsito interrom-
pido, as áreas protegidas ocupadas por blocos não autoriza-
dos e o excesso de barulho.

A Prefeitura de São Paulo afirma que reestruturou o pla-
nejamento do evento com vistas a diminuir os transtornos. 
Ao longo de 37 reuniões, os trajetos passaram pelo crivo de 
diversos órgãos, como CET, SPTrans (responsável pelos ôni-
bus), polícia e GCM (Guarda Civil Metropolitana). Medidas 
em outras áreas também foram anunciadas.

Cabe às autoridades, agora, fazer com que a propalada 
reorganização saia do papel e garanta à cidade e a seus mo-
radores um padrão aceitável de funcionamento.

(Editorial, “Folia agigantada”. Folha de S.Paulo, 05.02.2020. Adaptado)

08. Identifica-se linguagem conotativa, com ressalva à rea-
lização do carnaval na cidade de São Paulo, no trecho:

(A) ... sejam as interdições que obrigam moradores a 
alterar drasticamente sua rotina de deslocamentos, 
seja a incivilidade de muitos dos foliões. (1o pará-
grafo)

(B) Para estes, o carnaval é a hora do pesadelo, que 
vem se tornando mais tétrico a cada ano que passa. 
(2o parágrafo)

(C) ... a algazarra de foliões que estendem a festa até 
altas horas, fazendo seu carnaval particular em local 
público. (3o parágrafo)

(D) Um abaixo-assinado de moradores da Vila Leopol-
dina levou a Prefeitura a desistir de incluir a Avenida 
Gastão Vidigal, a principal do bairro, no circuito dos 
blocos. (5o parágrafo)

(E) ... período no qual, para muitos, a lei e as regras de 
civilidade deixam de valer. (6o parágrafo)

09. Nas passagens “... são obrigados a conviver com seus 
efeitos mais danosos...” (1o parágrafo) e “Mas as víti-
mas desse descaso começam a reagir.” (4o parágrafo), 
as expressões destacadas referem-se, correta e respec-
tivamente:

(A) ao lado ruim do carnaval de rua paulistano; à ação 
limitada da Prefeitura.

(B) ao aumento do número de blocos de carnaval; à coi-
bição do comportamento selvagem.

(C) ao descaso com o carnaval de rua em São Paulo; ao 
posicionamento da Prefeitura.

(D) ao comportamento dos participantes do carnaval; à 
expansão do carnaval.

(E) às datas de desfiles de rua na cidade de São Paulo; 
ao abuso do direito à diversão.

10. A palavra “que” está empregada como pronome relativo, 
imprimindo sentido de restrição ao enunciado, em:

(A) O número de blocos autorizados pela Prefeitura de 
São Paulo a desfilar [...] chegou a 644, 180 a mais do 
que no ano passado. (1o parágrafo)

(B) Para estes, o carnaval é a hora do pesadelo, que 
vem se tornando mais tétrico a cada ano que passa. 
(2o parágrafo)

(C) O problema é que a Prefeitura tem sido incapaz 
de oferecer o mesmo tratamento àqueles – grande 
maioria – que não estarão nos desfiles. (2o pará-
grafo)

(D) Os moradores disseram que “a região não é servida 
por metrô e a extensão da avenida não comporta 
grandes multidões”. (5o parágrafo)

(E) A vitória dos moradores da Vila Leopoldina é um 
alento para os paulistanos que se sentem destituí-
dos de sua condição de cidadãos durante o carna-
val... (6o parágrafo)
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13. Na organização das informações no texto, o emprego de 
verbos no tempo presente cria um efeito de aproximação 
com o leitor, estratégia que dá mais força aos argumenta-
dos apresentados; o uso de tempos que remetem à ideia 
de hipótese, por sua vez, têm menos força argumenta-
tiva. Esses dois recursos de argumentação são, correta e 
respectivamente, exemplificados com as passagens:

(A) Com isso, projeta-se aumento da circulação de  
dinheiro, em favor de hotéis, bares, comércio etc. 
(3o parágrafo); O retorno do que seria um tipo mais 
autêntico de comemoração provocou simpatias e 
elogios da população e de cronistas da festa. (5o pa-
rágrafo).

(B) A expansão do Carnaval de rua é um fenômeno que 
se observa há anos em diversas cidades. (5o pará-
grafo); No Rio, por exemplo, os blocos começaram a 
reconquistar as ruas a partir da primeira década do 
século. (5o parágrafo).

(C) Com o tempo, contudo, a outra face do crescimento 
da folia foi-se mostrando problemática... (6o parágra-
fo); ... que já foi apelidada de “túmulo do samba”... 
(1o parágrafo).

(D) Ao longo de 37 reuniões, os trajetos passaram pelo 
crivo de diversos órgãos... (7o parágrafo); O secre-
tário já declarou que pretende fazer com que a festa 
seja um contraponto a ameaças à liberdade de  
expressão. (4o parágrafo).

(E) Cabe às autoridades, agora, fazer com que a propa-
lada reorganização saia do papel... (8o parágrafo); 
A Prefeitura de São Paulo afirma que reestruturou 
o planejamento do evento com vistas a diminuir os 
transtornos. (7o parágrafo).

14. No editorial, identifica-se linguagem denotativa na pas-
sagem

(A) “São Paulo prepara-se para ser palco do maior Car-
naval de rua de sua história.” (1o parágrafo), na qual 
se enaltece o carnaval de rua de São Paulo, conside-
rado como o melhor do Brasil.

(B) “Também em número de blocos, a folia promete  
expansão inédita.” (2o parágrafo), na qual se mostra 
que os números do carnaval de São Paulo ultrapas-
sam os de Salvador e do Rio de Janeiro.

(C) “um certo clima de ufanismo parece contagiar qua-
dros da prefeitura” (4o parágrafo), na qual se sugere 
uma certa desconfiança na prefeitura quanto à pro-
dução de um grande carnaval.

(D) “A Prefeitura de São Paulo afirma que reestruturou o 
planejamento do evento” (7o parágrafo), na qual se 
expressa o papel da Prefeitura na organização do 
evento para torná-lo melhor.

(E) “e garanta à cidade e a seus moradores um padrão 
aceitável de funcionamento.” (8o parágrafo), na qual 
se ironiza a capacidade de reorganização do carna-
val paulista pela Prefeitura da cidade.

11. No editorial da Folha, as informações que também cons-
tam no texto Hora do pesadelo são:

(A) o fato de São Paulo ter-se tornado o grande palco do 
carnaval; as simpatias e elogios da população pelo 
evento; a eventual desorganização da festa.

(B) a superação do carnaval do Rio pelo de São Paulo; 
o ufanismo que contagia os quadros da prefeitura; a 
reestruturação do planejamento do evento.

(C) a expansão do número de blocos carnavalescos; 
a projeção de aumento da circulação de dinheiro; os 
problemas de infraestrutura para atender os foliões.

(D) a ampliação das áreas protegidas das ações dos  
foliões; o uso do carnaval como meio de manifesta-
ção política; o expressivo retorno financeiro da festa 
de carnaval.

(E) o entusiasmo da prefeitura com a ampliação dos blo-
cos de carnaval; a projeção de diminuição do núme-
ro de turistas; a animação do Galo da Madrugada.

12. Observe as informações:

•   Dessa forma, cabe às autoridades competentes cuidar 
para que um acontecimento dessa magnitude trans-
corra da maneira mais tranquila possível... (Hora do 
pesadelo)

•   Cabe às autoridades, agora, fazer com que a propalada 
reorganização saia do papel e garanta à cidade e a seus 
moradores um padrão aceitável de funcionamento. 
(Folia agigantada)

A leitura comparativa dos dois trechos permite concluir 
que ambos os editorais

(A) reiteram o descaso com as demandas que surgem 
quando se trata da realização de um evento da pro-
porção do carnaval, ironizando que as autoridades 
possam garanti-lo com um padrão aceitável de civi-
lidade.

(B) sinalizam a necessidade de as autoridades reverem 
a realização do carnaval na cidade, uma vez que é 
inconteste uma série de situações que colocam a in-
tegridade física dos cidadãos e dos turistas em risco.

(C) sugerem que a responsabilidade pelo evento na cida-
de seja expandida para outras esferas governamen-
tais, já que, com seu agigantamento, é imperioso o 
emprego de técnicas de segurança mais arrojadas.

(D) reforçam a necessidade de ações governamentais 
conjuntas para o evento, embora reconheçam que 
é impossível a realização de uma festa dessa pro-
porção sem prejuízos a determinadas camadas da 
população.

(E) reconhecem o papel protagonista das autoridades 
no que diz respeito à realização do carnaval dentro 
dos padrões de civilidade, ressalva que se faz em  
razão de uma série de problemas que surgem durante 
esse evento.
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17. Considere as passagens do texto:

•   Pela  primeira  vez, a cidade, que já foi apelidada de 
“túmulo do samba”, terá desfiles em todas as suas 32 
subprefeituras. (1o parágrafo)

•   ...  o  secretário  de  Cultura, Alê Youssef, fundador 
do bloco Acadêmicos do Baixo Augusta. (4o parágrafo)

•   No Rio, por exemplo, os blocos começaram a recon-
quistar as ruas a partir da primeira década do século. 
(5o parágrafo)

•   Com o  tempo, contudo, a outra face do crescimento 
da folia foi-se mostrando problemática  (6o parágrafo)

•   Cabe às autoridades, agora, fazer com que a propalada 
reorganização saia do papel... (8o parágrafo)

Assinale a alternativa em que se apresentam, correta e 
respectivamente, as justificativas para o emprego de vír-
gulas em relação às expressões destacadas.

(A) Expressão está antecedida de oração principal e 
seguida de oração coordenada explicativa; sujei-
to; expressão retificativa; conjunção adversativa; 
advérbio de tempo intercalado.

(B) Expressão está antecedida de locução adjetiva e 
seguida de oração adjetiva restritiva; vocativo; 
expressão comparativa; conjunção concessiva; 
advérbio de modo intercalado.

(C) Expressão está antecedida de locução adverbial e 
seguida de oração adverbial causal; aposto; expres-
são enumerativa; conjunção conclusiva; advérbio de 
tempo inter calado.

(D) Expressão está antecedida de locução adverbial 
e seguida de oração adjetiva explicativa; aposto; 
expressão exemplificativa; conjunção adversativa; 
advérbio de tempo intercalado.

(E) Expressão está antecedida de oração coordenada 
assindética e seguida de oração adverbial consecuti-
va; vocativo; expressão resumidora; conjunção tem-
poral; advérbio de lugar intercalado.

15. Assinale a alternativa em que a preposição destacada 
forma uma expressão cujo sentido é de finalidade.

(A) ... mas as 490 agremiações do ano passado deverão 
ser largamente suplantadas, com aumento previsto 
de 70%. (2o parágrafo)

(B) Com isso, projeta-se aumento da circulação de  
dinheiro, em favor de hotéis, bares, comércio etc.  
(3o parágrafo)

(C) Com o tempo, contudo, a outra face do crescimento 
da folia foi-se mostrando problemática... (6o pará-
grafo)

(D) A Prefeitura de São Paulo afirma que reestruturou 
o planejamento do evento com vistas a diminuir os 
transtornos. (7o parágrafo)

(E) Cabe às autoridades, agora, fazer com que a pro-
palada reorganização saia do papel... (8o parágrafo)

16. Com o tempo, contudo, a outra face do crescimento da 
folia foi-se mostrando problemática – a insuficiência de 
banheiros públicos, o aumento de furtos, o trânsito inter-
rompido, as áreas protegidas ocupadas por blocos não 
autorizados e o excesso de barulho. (6o parágrafo)

A reorganização das informações do trecho, em que a  
expressão escrita atende aos sentidos do texto e à norma-
-padrão, é:

(A) Graças ao tempo, no entanto, a outra face do cresci-
mento da folia foi-se mostrando problemática devido 
a insuficiência de banheiros públicos, o aumento de 
furtos, o trânsito interrompido, as áreas protegidas 
ocupadas por blocos não autorizados e o excesso 
de barulho.

(B) Devido o tempo, então, a outra face do crescimento 
da folia veio-se mostrando problemática: a insufi-
ciência de banheiros públicos, o aumento de furtos, o 
trânsito interrompido, as áreas protegidas ocupadas 
por blocos não autorizados e o excesso de barulho.

(C) Com o passar do tempo, porém, a outra face do cres-
cimento da folia foi-se mostrando problemática, evi-
denciando-se a insuficiência de banheiros públicos, 
o aumento de furtos, o trânsito interrompido, as  
áreas protegidas ocupadas por blocos não autoriza-
dos e o excesso de barulho.

(D) Com o tempo concluído, apesar disso, a outra face 
do crescimento da folia vêm-se mostrando proble-
mática, com a insuficiência de banheiros públicos, o 
aumento de furtos, o trânsito interrompido, as áreas 
protegidas ocupadas por blocos não autorizados e o 
excesso de barulho.

(E) Ao longo do tempo, de fato, a outra face do cres-
cimento da folia foi-se mostrando problemática? A 
insuficiência de banheiros públicos, o aumento de 
furtos, o trânsito interrompido, as áreas protegidas 
ocupadas por blocos não autorizados e o excesso de 
barulho mostra que sim.
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19. Ocorre, no texto, variação linguística, adequada à carac-
terização da personagem; ocorrem, também, trechos que 
atendem à norma-padrão da língua. Esses usos da língua 
– com variação linguística e com atendimento à norma-
-padrão – estão, correta e respectivamente, exemplifica-
dos com os trechos:

(A) E os 13 cruzeiros não dava! / Fiquei pensando que 
precisava comprar pão, sabão e leite para Vera  
Eunice.

(B) ... porque os pessimos vizinhos que eu tenho não 
dão socego aos meus filhos. / Avisei as crianças que 
não tinha pão.

(C) Saí indisposta, com vontade de deitar. / Mas o pobre 
não repousa. Não tem o previlegio de gosar descanço.

(D) Eu estava nervosa interiormente, ia maldizendo a 
sorte. / Eu estava indisposta, resolvi benzer-me.

(E) Abri a boca duas vezes, certifiquei-me que estava 
com mau olhado. / Que tomassem café simples e 
comesse carne com farinha.

20. Assinale a alternativa em que a expressão escrita garan-
te ao trecho – Deixei as crianças. Recomendei-lhes para 
brincar no quintal e não sair na rua, porque os pessimos 
vizinhos que eu tenho não dão socego aos meus filhos. – 
a coesão, a coerência e o atendimento à norma-padrão.

(A) Quando deixei as crianças, recomendei a elas para 
brincar no quintal e não sair a rua, todavia os pés-
simos vizinhos que eu tenho não dão sossego aos 
meus filhos.

(B) Deixei as crianças, e recomendei-as que brincassem 
no quintal e não saíssem na rua, porque os péssimos 
vizinhos que eu tenho não dão sossego aos meus 
filhos.

(C) Deixei as crianças, embora tenha recomendado-lhes 
a brincar no quintal e não sair à rua, uma vez que os 
péssimos vizinhos que eu tenho não dão-lhes sos-
sego.

(D) Os péssimos vizinhos que eu tenho não dão sossego 
às crianças. Então, quando deixei elas, recomendei-
-as que brincassem no quintal e não saíssem na rua.

(E) Como os péssimos vizinhos que tenho não dão sos-
sego aos meus filhos, quando eu deixei as crianças, 
recomendei-lhes que brincassem no quintal e não 
saíssem para a rua.

Leia o texto para responder às questões de números 18 a 20.

16 DE JULHO Levantei. Obedeci a Vera Eunice. Fui bus-
car agua. Fiz o café. Avisei as crianças que não tinha pão. 
Que tomassem café simples e comesse carne com farinha. 
Eu estava indisposta, resolvi benzer-me. Abri a boca duas 
vezes, certifiquei-me que estava com mau olhado. A indispo-
sição desapareceu sai e fui ao seu Manoel levar umas latas 
para vender. Tudo quanto eu encontro no lixo eu cato para 
vender. Deu 13 cruzeiros. Fiquei pensando que precisava 
comprar pão, sabão e leite para Vera Eunice. E os 13 cru-
zeiros não dava! Cheguei em casa, aliás no meu barraco, 
nervosa e exausta. Pensei na vida atribulada que eu levo. 
Cato papel, lavo roupa para dois jovens, permaneço na rua o 
dia todo. E estou sempre em falta. A Vera não tem sapatos. 
E ela não gosta de andar descalça. Faz uns dois anos, que 
eu pretendo comprar uma maquina de moer carne. E uma 
maquina de costura.

Cheguei em casa, fiz o almoço para os dois meninos. 
Arroz, feijão e carne. E vou sair para catar papel. Deixei as 
crianças. Recomendei-lhes para brincar no quintal e não sair 
na rua, porque os pessimos vizinhos que eu tenho não dão 
socego aos meus filhos. Saí indisposta, com vontade de dei-
tar. Mas o pobre não repousa. Não tem o previlegio de gosar 
descanço. Eu estava nervosa interiormente, ia maldizendo a 
sorte.
(Carolina Maria de Jesus. Quarto de despejo – diário de uma favelada, 1993)

18. Observe as passagens:

•   Cabe às autoridades, agora, fazer com que a propalada 
reorganização saia do papel... (8o parágrafo, editorial 
Folia agigantada)

•   Cato papel, lavo roupa para dois jovens, permaneço na 
rua o dia todo. (1o parágrafo, Quarto de despejo)

Analisando o emprego da palavra “papel” nos dois textos, 
conclui-se que,

(A) nas duas ocorrências, é explorada em linguagem 
denotativa, sendo atribuído a ela sentido pejorativo.

(B) na primeira ocorrência, é explorada em linguagem 
conotativa; na segunda, em linguagem denotativa.

(C) nas duas ocorrências, é explorada em linguagem  
conotativa, assumindo duplo sentido em ambas.

(D) na primeira ocorrência, é explorada em linguagem 
denotativa; na segunda, em linguagem conotativa.

(E) nas duas ocorrências, é explorada em linguagem  
denotativa, sendo o sentido ambíguo no editorial.
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24. Considere falsa a afirmação I e verdadeira a afirmação II:

I. Camila é auditora de controle externo em Ciências 
Atuariais e Jorge é auditor de controle externo em  
Ciências Jurídicas.

II. Se Camila é auditora de controle externo em Ciências 
Atuariais, então Jorge é auditor de controle externo 
em Ciências Jurídicas.

Nessas condições, é necessariamente

(A) verdade que Jorge é auditor de controle externo em 
Ciências Jurídicas.

(B) falsidade que Jorge é auditor de controle externo em 
Ciências Jurídicas.

(C) verdade que Camila é auditora de controle externo 
em Ciências Atuariais.

(D) falsidade que Camila é auditora de controle externo 
em Ciências Atuariais.

(E) verdade que Camila e Jorge não são auditores de 
controle externo.

25. Alberto, Carlos, Douglas e Edgar têm 35, 38, 40 e 41 
anos, não necessariamente nessa ordem. Cada um deles 
trabalha com um tipo de veículo, sendo eles caminhão, 
carro, motocicleta e ônibus, em municípios distintos, sen-
do Campinas, Limeira, Marília e Santos, não necessaria-
mente nas ordens apresentadas. Sabe-se que o de maior 
idade trabalha com carro e seu local de trabalho não é 
Limeira e, tampouco, Marília; Alberto tem menos idade 
que Douglas, trabalha em Campinas, não com ônibus, e 
o mais novo deles trabalha em Limeira, com motocicle-
ta; Edgar não trabalha com ônibus e é mais velho que 
Alberto e que Douglas. A alternativa que apresenta uma 
associação correta dessas pessoas é:

(A) Alberto trabalha com caminhão.

(B) Douglas tem 38 anos.

(C) Edgar trabalha em Marília.

(D) Douglas trabalha em Campinas.

(E) Alberto tem 40 anos.

raciocínio Lógico

21. Considere a seguinte afirmação: Se Carlos é médico,  
então Selma é auditora de controle externo e André é  
auxiliar técnico de controle externo.

Assinale a alternativa que contém uma equivalência lógica 
para a afirmação apresentada.

(A) Se Selma não é auditora de controle externo e André 
não é auxiliar técnico de controle externo, então Car-
los não é médico.

(B) Se André não é auxiliar técnico de controle externo 
ou Selma não é auditora de controle externo, então 
Carlos não é médico.

(C) Carlos é médico e Selma é auditora de controle ex-
terno, e André é auxiliar técnico de controle externo.

(D) Carlos é médico, mas André não é auxiliar técnico de 
controle externo ou Selma não é auditora de controle 
externo.

(E) Carlos é médico, mas Selma não é auditora de con-
trole externo e André não é auxiliar técnico de con-
trole externo.

22. Se a fiscalização é feita corretamente e as auditorias 
são consistentes, então os munícipes estão satisfeitos. 
Sabendo-se que os munícipes não estão satisfeitos, con-
clui-se corretamente que

(A) a fiscalização foi feita corretamente ou as auditorias 
foram consistentes.

(B) a fiscalização foi feita corretamente, mas as audito-
rias não foram consistentes.

(C) a fiscalização não foi feita corretamente, mas as  
auditorias foram consistentes.

(D) a fiscalização não foi feita corretamente e as audito-
rias não foram consistentes.

(E) a fiscalização não foi feita corretamente ou as audito-
rias não foram consistentes.

23. Uma negação lógica para a afirmação “Sou feliz se, e 
somente se, você é feliz” está contida na alternativa:

(A) Não sou feliz se, e somente se, você não é feliz.

(B) Se eu não sou feliz, então você não é feliz.

(C) Se você não é feliz, então eu não sou feliz.

(D) Sou feliz e você não é feliz.

(E) Ou eu sou feliz, ou você é feliz.
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28. Três máquinas iguais, trabalhando no mesmo ritmo e  
simultaneamente, produzem 1 500 unidades de determina-
do produto em exatamente uma hora e meia de trabalho. 
Para produzir 3 000 unidades desse mesmo produto, nas 
mesmas condições de trabalho, é esperado que apenas 
duas dessas máquinas realizem o serviço em, no mínimo,

(A) 2 horas e 00 minutos.

(B) 2 horas e 10 minutos.

(C) 3 horas e 40 minutos.

(D) 4 horas e 30 minutos.

(E) 4 horas e 50 minutos.

29. Uma verba de R$ 832 mil reais será distribuída entre as 
filiais A e B de uma empresa, de forma inversamente pro-
porcional aos valores gastos com advogados para as de-
fenderem em processos abertos por clientes insatisfeitos. 
Se a razão entre os valores gastos pelas filiais A e B com 

os advogados é , então, a filial A receberá a quantia de

(A) R$ 138,7 mil.

(B) R$ 312,0 mil.

(C) R$ 499,2 mil.

(D) R$ 520,0 mil.

(E) R$ 535,7 mil.

30. Certo vírus foi disseminado pela internet e, inicialmente, 
foram identificados cinco mil computadores infectados. 
A estimativa dos profissionais capacitados para resolver 
o problema é a de que o número y(x) de computadores  
infectados cresça até um valor máximo m e, a partir daí, 
ele comesse a cair, onde y(x) representa o número de 
computadores infectados após x dias do início da disse-
minação, com y(0) representando o número de computa-
dores infectados inicialmente. Supondo-se que a razão 
entre a diferença y(x) – m e o quadrado da diferença  
x – 4 permaneça constante, e sabendo-se que 2 dias 
após o início da disseminação o número de computado-
res infectados era 9 800, o valor máximo de computado-
res infectados, ou seja, o número m, é igual a

(A) 9 900.

(B) 10 800.

(C) 11 400.

(D) 12 200.

(E) 14 600.

26. Observe a sequência de figuras:

Figura 1 Figura 2 Figura 3

Figura 4 Figura 5 Figura 6

Figura 7 Figura 8 Figura 9

Figura 10 Figura 11 Figura 12

Nessa sequência de figuras, a figura 10 é igual à figura 1, 
a figura 11 é igual à figura 2, a figura 12 é igual à figura 3, 
e assim por diante. Dessa forma, na figura 325, o número 
de quadradinhos com o interior na cor branca será igual a

(A) 8.

(B) 6.

(C) 4.

(D) 2.

(E) 0.

27. De um grupo de auditores de controle externo, cada um 
deles de uma única área, sabe-se que 20% são da área 
da Economia, 10% dos que não são da área da Economia 
são da área da Engenharia, e os demais, que correspon-
de a 180 agentes, são de outras áreas. Logo, o número 
de auditores de controle externo da área da Economia é

(A) 60.

(B) 55.

(C) 50.

(D) 45.

(E) 40.
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33. Assinale a alternativa que apresenta a definição correta.

(A) Ceticismo profissional: aplicação do treinamento, co-
nhecimento e experiência relevantes, dentro do con-
texto fornecido pelas normas de auditoria, contábeis 
e éticas, na tomada de decisões informadas.

(B) Risco inerente: risco de que uma distorção que pos-
sa ocorrer em uma afirmação sobre uma classe de 
transação e que possa ser relevante não seja pre-
venida, detectada e corrigida tempestivamente pelo 
controle interno da entidade.

(C) Asseguração razoável: no contexto da auditoria de 
demonstrações contábeis, é um nível alto, mas não 
absoluto, de segurança.

(D) Crítica de auditoria: postura que inclui uma mente 
questionadora e alerta para condições que possam 
indicar possível distorção devido a erro ou fraude e 
uma avaliação crítica das evidências de auditoria.

(E) Responsável de auditoria: a pessoa ou organização 
com a responsabilidade de supervisionar de forma 
geral a direção estratégica da entidade e obrigações 
relacionadas com a responsabilidade da entidade.

34. A respeito da execução do trabalho do auditor, é correto 
afirmar que

(A) o conceito de materialidade não é determinante no 
planejamento e na execução da auditoria, pois toda 
distorção identificada merece o mesmo nível de 
atenção.

(B) as distorções identificadas são presumidamente 
consideradas relevantes até prova em contrário, não 
se podendo dizer o mesmo a respeito de eventuais 
omissões.

(C) julgamentos sobre a relevância de uma informação 
são estabelecidos levando-se em consideração a 
exigência legal, não podendo o auditor considerar 
material distorção não ligada a elemento obrigatório 
das demonstrações segundo a lei.

(D) a opinião do auditor considera as demonstrações 
contábeis como um todo e, portanto, o auditor não 
é responsável pela detecção de distorções que não 
sejam relevantes para as demonstrações contábeis 
como um todo.

(E) as normas técnicas exigem que o auditor exerça o 
julgamento profissional e mantenha a confiança pro-
fissional na administração da entidade auditada ao 
longo de todo o planejamento e na execução da au-
ditoria.

conhecimentos específicos

auditoria

31. O objetivo principal da auditoria de demonstrações con-
tábeis é

(A) garantir legalmente que as demonstrações contábeis 
refletem fielmente os fatos e atos da administração 
por elas sumarizados. Isso é alcançado mediante a 
aplicação de procedimentos de auditoria voltados à 
identificação de fraudes e erros.

(B) identificar por meio das demonstrações contábeis 
eventuais fraudes ou casos de corrupção pública ou 
privada que possam por em risco o patrimônio da 
entidade. Isso é alcançado por meio da elaboração 
de relatório detalhado de auditoria, com identificação 
de operações suspeitas.

(C) auxiliar a administração na apuração dos saldos de en-
cerramento das contas contábeis, validando de forma 
prévia os procedimentos, metodologias e interpretações 
das normas técnicas adotadas pelos órgãos de gover-
nança da entidade ao longo do exercício financeiro.

(D) servir de instrumento qualificado auxiliar na forma-
ção de opinião acerca da existência ou inexistência 
de fato concernente ao patrimônio de uma entidade. 
Isso é alcançado por meio da elaboração de laudo 
pericial ou parecer técnico pericial de auditoria.

(E) aumentar o grau de confiança nas demonstrações 
contábeis por parte dos usuários. Isso é alcançado 
mediante a expressão de uma opinião pelo auditor so-
bre se as demonstrações contábeis foram elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, em conformidade 
com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.

32. O conceito de “risco de auditoria” consiste

(A) no risco de o auditor vir a ter a sua segurança pes-
soal e a de sua família comprometidas em razão de 
trabalho de auditoria realizado.

(B) no risco de que o auditor expresse uma opinião ina-
dequada quando as demonstrações contábeis conti-
verem distorção relevante.

(C) no risco de o auditor vir a se tornar economicamente 
dependente da entidade auditada, em razão da im-
portância dos trabalhos realizados à entidade para o 
faturamento do auditor.

(D) no desvio padrão amostral dos saldos contábeis que 
fazem parte do escopo da auditoria a ser realizada, 
conforme o planejamento inicial.

(E) na incerteza do auditor em relação à qualidade dos 
controles internos adotados pela entidade e ao nível 
de envolvimento dos órgãos de governança na ela-
boração das informações a serem auditadas.
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35. Se o auditor, no curso dos trabalhos da auditoria, decidir 
realizar o exame de registros ou documentos, internos 
ou externos, em papel, em forma eletrônica ou em outras 
mídias, ou o exame físico de ativo, está realizando o pro-
cedimento de auditoria tecnicamente chamado de

(A) observação.

(B) confirmação externa.

(C) indagação.

(D) inspeção.

(E) full disclosure.

36. No curso de auditoria de demonstração financeira, o 
auditor identificou mensuração de valor de ativo imobi-
lizado que foi realizada com auxílio de especialista ex-
terno em engenharia contratado pela administração da 
entidade auditada. O auditor, então, obtém diretamente 
do especialista confirmação da informação que consta 
na demonstração auditada, obtendo ainda a informação 
de que o especialista já fora contratado diversas outras 
vezes pela administração para a realização de outros 
serviços correlatos, sempre mediante o pagamento de 
honorários consideravelmente elevados, ainda que apro-
priados à reputação do especialista no mercado.

A respeito da situação descrita, é correto afirmar com 
base nas normas técnicas e profissionais que regem a 
atividade de auditoria que

(A) o auditor deve presumir como correta a informação 
prestada por especialista externo, uma vez que o 
próprio auditor não precisa possuir conhecimento 
técnico na área de engenharia.

(B) o auditor deve necessariamente, às expensas da ad-
ministração, contratar contralaudo pericial de forma 
a confirmar ou desconfirmar a mensuração realizada 
pelo especialista, uma vez que a informação não foi 
gerada pela administração.

(C) o auditor deve se atentar para a possibilidade de 
ameaças à objetividade do especialista, analisando 
então eventuais salvaguardas existentes, conside-
rando, no caso, os possíveis interesses financeiros 
do especialista decorrentes da sua frequente contra-
tação pela entidade.

(D) não cabe ao auditor avaliar a competência, habilida-
des e objetividade do especialista, como elemento 
para seu julgamento a respeito da adequação do 
trabalho desse especialista como evidência de au-
ditoria.

(E) se a informação prestada pelo especialista externo 
não coincidisse com o valor informado na demons-
tração financeira auditada, o auditor deveria inter-
romper a auditoria até que a administração retificas-
se o valor lançado em sua contabilidade.

37. Após a data de aprovação das demonstrações contábeis, 
mas antes da data de divulgação destas demonstrações, 
chegaram ao conhecimento do auditor independente fa-
tos que, no seu entendimento, deverão ser adequada-
mente divulgados nas demonstrações contábeis, o que 
irá requerer ajustes nas demonstrações auditadas ante-
riormente. Caso o relatório de auditoria já tivesse sido 
entregue pelo auditor antes de vir ao seu conhecimento 
esses fatos e a administração se recuse à reapresenta-
ção das demonstrações com as modificações necessá-
rias, é correto afirmar que o auditor deverá

(A) emitir novo parecer e publicar, por sua própria inicia-
tiva, em jornal de grande circulação, alertando para a 
ineficácia do parecer anterior em face dos novos fatos.

(B) notificar a administração e os responsáveis pela go-
vernança da entidade auditada, para que não divul-
guem as demonstrações contábeis a terceiros antes 
de serem feitas as alterações necessárias.

(C) manter-se inerte, uma vez que a sua responsabilida-
de profissional se esgota com a entrega do parecer 
de auditoria e se limita às informações conhecidas 
até a data de conclusão do parecer.

(D) emitir novo parecer restrito à mudança realizada e 
diligenciar para que as demonstrações contábeis se-
jam divulgadas aos usuários externos com ambos os 
pareceres de auditoria.

(E) apenas obter por escrito a recusa da administração, 
uma vez que a responsabilidade pelas demonstra-
ções contábeis é exclusivamente da entidade, não 
cabendo ao auditor impor exigências decorrentes de 
eventos subsequentes.
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contabiLidade geraL

38. Um evento não planejado ou de outros não esperados que dão origem à possibilidade de entrada de benefícios econômi-
cos para a entidade, como é o caso de uma reivindicação que a entidade esteja reclamando por meio de processos legais, 
em que o desfecho seja incerto, é denominado de:

(A) Provisão.

(B) Passivo contingente.

(C) Ativo contingente.

(D) Contas a pagar.

(E) Contas a receber.

Leia o balanço patrimonial da Empresa Chega Pra Lá Ltda. em 31.12.2022 e 31.12.2021, conforme a seguir, para responder 
às questões de números 39 a 41.

2022 2021 2022 2021
Ativo Circulante Passivo Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 180.000 138.000 Fornecedores 360.000 480.000
Contas a Receber 720.000 576.000 Empréstimos e financiamentos 990.000 1.140.000
Estoques 1.140.000 1.260.000 Impostos e Encargos a Recolher 204.000 120.000
Total do Ativo Circulante 2.040.000 1.974.000 Contas a Pagar 21.000 24.000

Total do Passivo Circulante 1.575.000 1.764.000
Ativo Não Circulante
Coligadas e controladas 78.000 108.000 Empréstimos e Financiamentos 669.000 330.000
Títulos de longo prazo 156.000 132.000 Total do passivo não circulante 669.000 330.000
Total do Realizável a Longo Prazo 234.000 240.000

Capital 600.000 600.000
Investimentos 540.000 480.000 Reservas 1.470.000 1.140.000
Imobilizado 1.500.000 1.140.000 Total do Patrimônio Líquido 2.070.000 1.740.000
Total do Ativo 4.314.000 3.834.000 Total do Passivo 4.314.000 3.834.000

Informações adicionais:
•   A depreciação no ano monta a R$ 135.000
•   A equivalência patrimonial positiva em 2022 foi de R$ 60.000
•   Lucro líquido de 2022 foi de R$ 330.000
•   Lucro líquido de 2021 foi de R$ 150.000

39. Com base nas informações fornecidas e de acordo com a metodologia de fluxo de caixa método indireto, assinale a alter-
nativa que contém o valor, em Reais, do aumento/diminuição do caixa e equivalentes de caixa.

(A) 348.000.

(B) (495.000).

(C) 189.000.

(D) (42.000).

(E) 42.000.

40. Assinale a alternativa que contém o valor, em Reais, do índice de liquidez seca em 31.12.2022.

(A) 0,57.

(B) 0,98.

(C) 1,01.

(D) 1,15.

(E) 1,29.

41. Assinale a alternativa com a variação percentual de 2021 para 2022 do í ndice de rentabilidade do patrimônio líquido final 
de 2022. Para a resposta, considere o critério de arredondamento do resultado.

(A) Redução de 5%.

(B) Aumento de 7%.

(C) Aumento de 16%.

(D) Redução de 9%.

(E) Aumento de 9%.
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orçamento PúbLico

44. O Orçamento Público, representado em Lei Orçamentária 
Anual, LOA, pode ser bem conceituado como:

(A) conjunto de valores para o equilíbrio da situação 
l íquida do tesouro público.

(B) alocação de receitas e despesas para atender as 
despesas de capital.

(C) meio de previsões de valores em função do compor-
tamento da economia.

(D) demonstração das intenções de governantes nos 
atendimentos priorizados.

(E) instrumento com previsibilidades e limites com vistas 
ao equilíbrio fiscal.

45. Em conformidade com a Lei no 4.320/1964, assinale a 
alternativa que corresponde de forma fiel à descrição do 
princípio orçamentário.

(A) Orçamento bruto: determina que os valores devem 
ser apresentados sem duplicidades.

(B) Não afetação das receitas: veda a vinculação de 
a rrecadação à determinada atividade econômica.

(C) Exclusividade: estabelece que os valores do orça-
mento representam autorizações financeiras.

(D) Unidade: impõe a cada ente federado a apresenta-
ção de orçamento individualizado.

(E) Universalidade: condiciona os fundos, as movimen-
tações de valores e a tributação ao exercício.

46. A elaboração do orçamento obedece a leis, normas e 
orientações técnicas. A elaboração da proposta cabe ao 
Poder Executivo. Há determinados núcleos ou agrupa-
mentos, pertencentes à administração direta e indireta, 
que detalham a proposta em atividades e projetos. Tais 
núcleos ou agrupamentos são esses denominados na 
forma legal como:

(A) unidades de despesas.

(B) centros de custos.

(C) unidades orçamentárias.

(D) centros de despesas.

(E) centros orçamentários.

47. A execução do orçamento, enquanto programação 
f inanceira e cronograma mensal de desembolso, expres-
sos na Lei no 4.320/64 e na Lei Complementar no 101/00, 
p oderá ser limitada quando

(A) ameaçar o cumprimento de metas.

(B) julgar necessário o mandatário.

(C) estiver previsto em orçamento.

(D) determinar o tribunal de contas.

(E) houver previsão de renúncia fiscal.

Leia as informações a seguir da empresa Estrela Dalva Ltda., 
para responder às questões de números 42 e 43.

Balancete de verificação em 31.12.2022:
Descrição da conta Reais 
Caixa 30.000 
Equivalentes de Caixa 105.000 
Contas a receber 180.000
Estoques –
Despesas antecipadas 45.000
Máquinas e equipamentos 750.000
Depreciação de máquinas e equipamentos 150.000
Financiamento a longo prazo 600.000
Capital 240.000
Reservas de lucros 90.000
Vendas líquidas 900.000
CMV 810.000
Despesas administrativas –
Despesas de salários 90.000
Despesas financeiras 15.000
Receitas financeiras 45.000

O contador da Estrela Dalva está procedendo ao fecha-
mento do balancete do referido exercício, no entanto, neces-
sita ainda incluir alguns lançamentos contábeis, sendo:
1)  Depreciação do imobilizado e 10% sobre o valor de 

custo dos bens e será reconhecido como despesas 
administrativas.

2)  Dos seguros pagos antecipadamente, 2/3 (dois terços) 
do saldo da conta é despesa administrativa do exercício.

3)  O total de receita de juros do exercício deveria ser de 
R$ 75.000, já recebidos.

4)  Os juros sobre o financiamento a longo prazo a ser 
reconhecido ainda no exercício de 2022 montam a 
R$ 30.000.

5)  Houve uma devolução de vendas da ordem de  
R$ 90.000, cujo CMV foi de R$ 60.000. A e mpresa 
restituiu o cliente a vista, por intermédio de transferên-
cia bancária.

Trata-se de transações hipotéticas, portanto, não há 
v alores de impostos.

42. O resultado do exercício, em Reais, foi:

(A) 95.000.

(B) (95.000).

(C) 105.000.

(D) (105.000).

(E) 125.000.

43. O valor dos estoques remanescentes é

(A) 30.000.

(B) 38.000.

(C) 45.000.

(D) 57.000.

(E) 60.000.
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contabiLidade PúbLica

51. Assinale a alternativa que contém o registro contábil sob 
a ótica patrimonial do recebimento de dívida ativa no  
valor de R$ 2.356.000,00 em dinheiro.

(A) D: Caixa e Equivalentes de Caixa – 2.356.000,00. 
C: Créditos de Longo Prazo – 2.356.000,00.

(B) D: Receita a realizar – 2.356.000,00. 
C: Receita realizada – 2.356.000,00.

(C) D: Controle da Disponibilidade de Recursos –  
2.356.000,00.
C: Disponibilidade por Destinação de Recursos –  
2.356.000,00.

(D) D: Caixa e Equivalentes de Caixa – 2.356.000,00. 
C: Receita Realizada  – 2.356.000,00.

(E) D: Perda Estimada de Crédito de Liquidação Duvido-
sa – 2.356.000,00.
C: Receita Realizada – 2.356.000,00.

52. Conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade apli-
cadas ao Setor Público, os elementos correspondem às 
estruturas básicas a partir das quais as demonstrações 
contábeis são elaboradas. Assinale a alternativa que con-
tém somente elementos das demonstrações contábeis.

(A) Ativo e Representação Fidedigna.

(B) Bancos e Tempestividade.

(C) Distribuição aos proprietários e Confiabilidade.

(D) Receita e Relevância.

(E) Variação Patrimonial Aumentativa e Variação Patri-
monial Diminutiva.

48. O controle e a avaliação da execução orçamentária  
v ale-se, além dos preceitos legais, de responsáveis para 
exercer as funções correlacionadas. Para bem atender a 
esse objetivo há o amparo do sistema de controle interno. 
Tal sistema deverá

(A) fiscalizar o uso dos recursos públicos, punir eventuai s 
erros, omissões ou malversações, sempre que com-
provados.

(B) ser amplo e integrado para evitar riscos, bem orien-
tar quanto a legalidade dos atos e fornecer dados e 
informações ao controle externo.

(C) mapear riscos, promover exame de documentação, 
conferir cálculos e, se necessário, dar início a pro-
cessos administrativos.

(D) averiguar, sempre que motivado, responsabilidades 
e ações de agentes no exercício de suas atividades.

(E) estar centralizado em unidade administrativa especí-
fica para tal finalidade e contar com quadro técnico 
necessário e atuante.

49. O Plano Plurianual, PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias, LDO, e a Lei Orçamentária Anual, LOA, atendem a 
requisitos legais específicos. É possível delimitar o que é 
atribuído a cada um dada a inter-relação existente e ntre 
esses instrumentos de planejamento. Sendo assim, é 
correto afirmar que

(A) ao PPA cabe oferecer metas e indicadores gerais 
que posteriormente estarão especificados na LDO e 
na LOA.

(B) é comum aos três instrumentos de planejamento, 
PPA, LDO e LOA, a determinação de metas fiscais.

(C) serão metas passíveis de mensuração as presentes 
no PPA e na LDO, na LOA haverá tão somente alo-
cação de recursos.

(D) ao PPA cabe apresentar apenas metas, à LDO 
e xclusivamente indicadores e à LOA a alocação de 
recursos anual.

(E) irá o PPA abranger quadriênios, a LDO e a LOA 
t riênios, devendo o PPA ser revisto a cada início de 
mandato.

50. Os Créditos Adicionais para serem abertos por decreto 
executivo deverão

(A) corresponder ao estabelecido em diretrizes anuais.

(B) sempre decorrer de prévia autorização legislativa.

(C) obedecer ao limite estabelecido nas metas fiscais.

(D) indicar os recursos para acorrer salvo exceção.

(E) restringir-se ao atendimento de despesas correntes.
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55. Com base na Lei no 9.167/1980, é correto afirmar que 
compete ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo

(A) dar parecer, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da 
data do recebimento, sobre as contas anuais encami-
nhadas pelo Prefeito.

(B) apreciar a legalidade e a conveniência das conces-
sões iniciais de aposentadorias e das pensões con-
cedidas pelo Município.

(C) representar ao Ministério Público sobre irregularida-
des e abusos que verificar no exercício do controle 
da administração financeira e orçamentária.

(D) decretar a prisão administrativa, em caráter cautelar 
e pelo prazo máximo de 100 (cem) dias ao servidor 
público em alcance.

(E) dar parecer, no prazo de 90 (noventa) dias, sobre as 
contas anuais encaminhadas pela Mesa da Câmara 
Municipal ao Prefeito.

56. Com base na Lei no 9.167/1980, é correto afirmar que 
as representações dirigidas ao Tribunal de Contas serão 
arquivadas quando

(A) forem formuladas por pessoa física.

(B) forem apresentadas por pessoa jurídica contratada 
pela Administração Municipal.

(C) não descreverem minuciosamente as supostas irre-
gularidades, o seu enquadramento legal e a totalida-
de dos agentes envolvidos.

(D) revelarem espírito de mera emulação.

(E) descreverem irregularidade equivalente a crime con-
tra a administração pública.

57. Com base na Lei no 9.167/1980, é correto afirmar sobre 
a instrução dos processos perante o Tribunal de Contas, 
bem como sobre os poderes do Tribunal e de seus Con-
selheiros que

(A) o Tribunal poderá, a qualquer tempo, proceder a audi-
torias, vistorias ou exames em processos ou docu-
mentos, no próprio local onde se encontrem.

(B) não é admitida a produção de prova testemunhal nos 
processos perante o Tribunal de Contas do Município.

(C) o não atendimento de requisição do Tribunal de Con-
tas sujeita o agente à multa de 5 vezes o subsídio do 
Chefe do Poder Executivo.

(D) as requisições de documentos serão sempre formu-
ladas pelo Presidente do Tribunal ao Chefe do Poder 
Executivo ou Legislativo, conforme o caso.

(E) é indelegável a competência para a requisição de d ocu-
mentos junto a órgãos da Administração Municipal.

controLe externo da gestão PúbLica

53. É correto afirmar, com base na Constituição Federal,  
sobre as normas de fiscalização contábil, financeira e  
orçamentária que

(A) prestará contas qualquer pessoa física que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores pelos quais a União, os Estados e o 
Distrito Federal, ou os Municípios respondam, mas 
não as pessoas jurídicas de natureza privada que, 
em nome desses entes, assumam obrigações de  
natureza pecuniária.

(B) compete ao Congresso Nacional apreciar as contas 
prestadas anualmente pelo Presidente da República, 
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado 
em sessenta dias a contar de seu recebimento.

(C) compete ao Tribunal de Contas aplicar aos respon-
sáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irre-
gularidade de contas, as sanções previstas em lei, 
que estabelecerá, entre outras cominações, multa 
proporcional ao dano causado ao erário.

(D) compete ao Tribunal de Contas sustar a eficácia de 
contrato administrativo assinado por qualquer Poder, 
em caso de impugnação de sua validade.

(E) cabe ao Tribunal de Contas de cada ente estatal a 
função de auditoria interna das entidades da Admi-
nistração Direta e Indireta, inclusive empresas públi-
cas e sociedades de economia mista.

54. Sobre as decisões do Tribunal de Contas, é correto afir-
mar com base na Constituição Federal que

(A) as decisões do Tribunal de que resulte imputação de 
débito ou multa terão eficácia de título executivo.

(B) deverão ser previamente homologadas pela Comis-
são Permanente de Fiscalização do Congresso Na-
cional.

(C) são definitivas, não podendo ser questionadas por 
meio de ação apresentada ao Poder Judiciário.

(D) terão caráter orientativo e pedagógico, apenas poden-
do resultar em aplicação de sanção em caso de reinci-
dência ou dolo grave.

(E) serão tomadas monocraticamente por cada um dos 
Conselheiros, a quem caberá, por sorteio, a análise 
de representação apresentada ao Tribunal.
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direito constitucionaL

60. A Constituição Federal, ao tratar “Dos Orçamentos”, es-
tabelece que

(A) a lei orçamentária anual compreenderá, entre outros, 
o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, seus fundos, ór-
gãos e entidades da administração direta e indireta, 
excluídas as fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público.

(B) a União organizará e manterá registro centralizado 
de projetos de investimento contendo, por Estado ou 
Distrito Federal, e por Município, pelo menos, análi-
ses de viabilidade, estimativas de custos e informa-
ções sobre a execução física e financeira.

(C) a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública fede-
ral, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de apli-
cação das agências financeiras oficiais de fomento.

(D) a lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da des-
pesa, incluindo nessa proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei.

(E) a administração tem o dever de executar as progra-
mações orçamentárias, adotando os meios e as me-
didas necessários, com o propósito de garantir a efe-
tiva entrega de bens e serviços à sociedade, e isso 
se aplica, igualmente, nos casos de impedimentos 
de ordem técnica devidamente justificados.

58. Segundo estabelece o Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, são órgãos do Tribu-
nal de Contas:

(A) Plenário; Primeira, Segunda e Terceira Turma; e,  
Relatoria.

(B) Plenário; Primeira, Segunda e Terceira Seção; e,  
Gabinete do Conselheiro.

(C) Tribunal Pleno; Primeira e Segunda Câmaras; e,  
Gabinete do Conselheiro.

(D) Câmaras Reunidas; Primeira e Segunda Câmaras; 
e, Juiz Singular.

(E) Tribunal Pleno; Primeira e Segunda Câmaras; e, Juiz 
Singular.

59. Segundo estabelece o Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, os procedimentos de 
fiscalização têm a finalidade de assegurar a eficácia do 
controle e subsidiar o julgamento de contas, atos e con-
tratos, compreendendo as seguintes modalidades:

(A) vistorias operacionais; inspeções; auditorias; repor-
tes; e, amostragens transversais.

(B) acompanhamentos; inspeções; auditorias; análises; 
auditorias operacionais; auditorias transversais; e, 
análises de função de governo.

(C) vistorias; inspeções; auditorias; fiscalizações ad hoc; 
e, tomada de contas especiais.

(D) acompanhamentos; inspeções; auditorias; fiscaliza-
ções permanentes; e, relatórios.

(E) vistorias, acompanhamentos; auditorias; fiscaliza-
ções ordinárias; tomadas de contas especiais; e, 
análises.
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direito administrativo

62. A respeito das parcerias público-privadas, assinale a 
a lternativa correta, com base na Lei no 11.079/2004.

(A) As concessões patrocinadas envolvem adicional-
mente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado, 
a qual deverá constituir no máximo 70% da remune-
ração do parceiro privado.

(B) Os contratos de parcerias público-privadas deverão 
prever a repartição de riscos entre as partes, exceto 
os referentes a caso fortuito, força maior, fato prínci-
pe e álea econômica extraordinária.

(C) Concessão administrativa é o contrato de prestação 
de serviço de que a Administração Pública seja a 
usuária direta ou indireta e pode envolver a execu-
ção de obra pública, desde que esta não seja seu 
único objeto.

(D) É possível que se exija do parceiro público a pres-
tação de garantia das suas obrigações pecuniárias 
desde que por meio dos instrumentos taxativamente 
previstos na Lei no 11.079/04.

(E) As controvérsias decorrentes dos contratos de par-
ceria público-privada não poderão ser resolvidas por 
meio de arbitragem ou outro meio privado de resolu-
ção de disputas.

61. Na fiscalização contábil, financeira e orçamentária, o Tri-
bunal de Contas da União desempenha papel constitucio-
nalmente estabelecido, que se aplica, no que couber, às 
esferas estadual, distrital e municipal. Dentre as funções 
desempenhadas pelos Tribunais de Contas, de acordo 
com a doutrina e a jurisprudência, é correto afirmar que a

(A) consultiva é aquela exercida ao emitir parecer prévio 
sobre as contas prestadas anualmente pelo Chefe 
do Poder Executivo, e na esfera municipal o parecer 
só deixará de prevalecer por decisão da maioria re-
lativa dos membros da respectiva Câmara Municipal.

(B) fiscalizatória abrange, entre outras, apreciar, para 
fins de registro, a legalidade dos atos de admissão 
de pessoal, a qualquer título, na administração di-
reta, incluídas as nomeações para cargo em comis-
são, bem como das concessões de aposentadorias, 
excluídas a administração indireta e as melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento legal do 
ato concessório.

(C) informativa compreende a prestação de informações 
ao parlamento ou a qualquer uma de suas casas ou 
comissões sobre a fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária, não abarcando a fiscalização ope-
racional e patrimonial, e excluindo os resultados de 
auditorias e inspeções realizadas.

(D) sancionatória aplica aos responsáveis, nos casos de 
ilegalidade da despesa ou irregularidade nas contas, 
as sanções previstas em lei, sem atribuir qualidade 
de título executivo às decisões que condenem os 
responsáveis em débito ou lhes aplique multa.

(E) judicante compreende o julgamento das contas dos 
administradores e demais responsáveis por bens, 
dinheiros e valores públicos da administração dire-
ta e indireta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e 
daqueles que derem causa à perda, extravio ou ou-
tra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário.
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64. Assinale a alternativa correta a respeito do regime jurí-
dico dos servidores públicos.

(A) São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efeti-
vo em virtude de concurso público, a partir de quando 
somente poderão perder o cargo em caso de senten-
ça judicial transitada em julgado ou de processo admi-
nistrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

(B) O servidor público investido em mandato de Pre-
feito será necessariamente afastado cargo, hipótese 
em que poderá optar pela sua remuneração e terá 
seu tempo de serviço contado para todos os efeitos 
l egais, exceto para promoção por merecimento.

(C) A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório dos servido-
res públicos observará a natureza, o grau de respon-
sabilidade e a complexidade dos cargos componen-
tes de cada carreira, os requisitos para a investidura 
e as peculiaridades dos cargos, sendo vedada a 
remuneração dos servidores públicos organizados 
em carreira exclusivamente por subsídio fixado em 
parcela única.

(D) Será permitida a acumulação remunerada de cargos 
públicos, quando houver compatibilidade de horá-
rios, desde que se trate, necessariamente, de dois 
cargos de professor; de um cargo de professor com 
outro técnico ou científico; ou de dois cargos privati-
vos de médico.

(E) É permitida a incorporação de vantagens vinculadas 
ao exercício de função de confiança ou de cargo em 
comissão à remuneração do cargo efetivo desde que 
em caráter temporário.

65. Com base na Lei no 9.637/1998, assinale a alternativa 
correta a respeito do regime jurídico das organizações 
sociais.

(A) É vedada às organizações sociais a distribuição de 
bens ou de parcela do patrimônio líquido em qual-
quer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento de associado ou membro da 
entidade.

(B) A lei autoriza a destinação de bens públicos às 
o rganizações sociais, mediante permissão de uso, 
consoante cláusula expressa do contrato de gestão, 
vedada a permuta dos móveis por outros de igual ou 
maior valor.

(C) O Poder Executivo poderá proceder à desqualifica-
ção da entidade como organização, independente-
mente de processo administrativo, quando constata-
do o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão.

(D) O Poder Executivo poderá qualificar como organi-
zações sociais pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, as quais, embora celebrem con-
trato de gestão com o Poder Público, não estarão 
dispensadas do dever de licitar.

(E) É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de 
servidor para as organizações sociais, hipótese em 
que estas ficarão responsáveis pelo pagamento das 
respectivas remunerações.

63. Leia o caso proposto a seguir e assinale a alternativa  
correta, conforme a Lei de Licitações e a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores.

O prefeito do município XYZ abriu procedimento licita-
tório, na modalidade concorrência, para a contratação  
de serviço de limpeza de boca de lobo, pelo prazo de 12 
(doze) meses, sendo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
o valor estimado da contratação. O edital, conforme pre-
visto em lei municipal, previa que (i) não poderiam parti-
cipar da disputa empresas de propriedade de servidores 
ou empregados públicos; (ii) os licitantes deveriam com-
provar, no ato de apresentação das propostas, a proprie-
dade dos equipamentos a serem utilizados na prestação 
dos serviços; e (iii) os veículos utilizados deveriam ter os 
respectivos Certificados de Registro de Veículos expedi-
dos no Município XYZ.

(A) A lei municipal que impede que servidores e empre-
gados municipais contratem com o Poder Público é 
inconstitucional, pois compete à União editar normas 
gerais sobre licitação, sendo vedado aos municípios 
legislar para complementá-las e adaptá-las às suas 
realidades.

(B) A lei municipal que impede que servidores e empre-
gados municipais contratem com o Poder Público é 
inconstitucional, pois o procedimento licitatório é vol-
tado à seleção da proposta mais vantajosa, sendo 
vedada a previsão de quaisquer cláusulas restritivas 
da competitividade.

(C) O prefeito do Município XYZ elegeu modalidade  
licitatória equivocada, visto que o valor estimado da 
contratação exigia que utilizasse a modalidade con-
vite, mais simplificada e menos onerosa aos cofres 
públicos.

(D) A previsão de que os licitantes deveriam comprovar, 
no ato de apresentação das propostas, a propriedade 
dos equipamentos é legal, pois assegura a Adminis-
tração Pública de que o contratado possui os meios 
necessários para a prestação dos serviços.

(E) A exigência de que os veículos sejam registrados  
no Município é inconstitucional, na medida em que  
é vedado aos agentes públicos incluir, nos atos de 
convocação, preferências em razão da nacionalidade, 
da sede ou domicílio dos licitantes, ainda que se trate 
de sociedades cooperativas.
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68. Leia o caso proposto a seguir e assinale a alternativa cor-
reta a seu respeito.

O Município de XYZ celebrou consórcio público com o 
Município de ABC para promover a gestão associada de 
serviços públicos de interesse comum. Para tanto, cele-
braram contrato de consórcio com a ratificação, median-
te lei, do protocolo de intenções previamente assinado, 
atribuindo-lhe personalidade jurídica de direito privado.

(A) A União não poderá integrar o consórcio, pois este 
somente pode envolver entes da mesma esfera de 
governo.

(B) É vedada a celebração de consórcio público sob a 
forma de pessoa jurídica de natureza privada.

(C) O consórcio não está sujeito à fiscalização contábil, 
operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas 
por se tratar de pessoa jurídica de direito privado.

(D) O consórcio deverá observar as normas de direito 
público no que concerne à realização de licitação, à 
celebração de contratos e à admissão de pessoal.

(E) É possível a entrega de recursos pelos entes consor-
ciados ao consórcio, independentemente de contrato 
de rateio, desde que as despesas sejam ratificadas 
pelas autoridades competentes.

direito PenaL

69. Funcionário público que deixa de praticar, indevidamen-
te, ato de ofício, para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal

(A) pratica crime de prevaricação.

(B) pratica crime de corrupção ativa.

(C) pratica crime de corrupção passiva.

(D) apenas pratica crime caso seja financeiramente be-
neficiado com a omissão.

(E) não pratica crime, apenas infração administrativa.

66. A respeito do pregão, é correto afirmar que

(A) poderá utilizar como critério de julgamento o tipo 
“menor preço” ou “técnica e preço”.

(B) poderá ser utilizado para a aquisição de bens e ser-
viços comuns, bem como a execução de obras de 
m enor valor.

(C) declarado o vencedor, os licitantes terão o prazo de 
10 (dez) dias para manifestar a intenção de recorrer.

(D) a Administração Pública não poderá exigir a garantia 
da proposta ou o pagamento de quaisquer taxas e 
emolumentos.

(E) não prevê limitação de valor para a aquisição de 
quaisquer bens e serviços comuns.

67. Leia o caso a seguir e assinale a alternativa correta.

O Município XYZ foi atingido por fortes chuvas em uma 
noite do mês de janeiro. A emergência constatada provo-
cou a interrupção dos serviços de iluminação pública e 
de ônibus municipais por 10 horas para a realização dos  
reparos técnicos necessários para a segurança das insta-
lações e dos usuários. Em razão dos prejuízos financeiros 
sofridos pelos concessionários do serviço de transporte, o 
Poder Público resolveu aumentar em R$ 5,00 (cinco reais)  
o valor da passagem de ônibus. O aumento provocou  
protestos dos munícipes, que contaram com o apoio de 
algumas categorias de servidores públicos, como policiais 
militares, motoristas e cobradores, que resolveram entrar 
em greve e reivindicar aumentos salariais e melhores con-
dições de trabalho.

(A) Os serviços de iluminação pública e transporte não 
poderiam ter sido paralisados, pois, por se tratarem 
de serviços essenciais, era necessária a prévia comu-
nicação do usuário.

(B) O movimento grevista foi legítimo, pois é assegurado 
pela Constituição o direito de greve aos servidores 
públicos nos termos e nos limites definidos em lei 
específica.

(C) Não havia qualquer impedimento legal para o  
aumento das passagens, visto que os contratos de  
concessão podem prever mecanismos de revisão das 
tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-
-financeiro.

(D) O aumento da tarifa, no caso descrito, viola o princí-
pio da continuidade do serviço público, pois impede 
que as camadas mais humildes da população tenham 
acesso ao serviço de transporte pelo alto custo.

(E) A iluminação pública, por se tratar de serviço uti  
universi, é remunerada por meio de impostos e con-
tribuições, diferentemente do serviço de transporte, 
classificado como uti singuli.
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conhecimentos especiaLiZaDos

71. Nos fundamentos da administração como ciência e no 
estudo da evolução das suas escolas clássicas, são 
c omuns as referências à gestão administrativa das  
organizações e ao fayolismo. O norte-americano Luther 
H. Gulick, na década de 1930, considerando as organiza-
ções públicas, propôs o acrônimo POSDCORB. O signifi-
cado deste acrônimo refere-se ao

(A) sistema de organização da produção e do trabalho 
das empresas públicas.

(B) modelo racionalista de eficiência produtiva nas orga-
nizações públicas.

(C) processo de separação entre política e administra-
ção no setor público.

(D) processo que reúne os elementos funcionais do tra-
balho do órgão central do Executivo.

(E) desenho da teoria do departamento de administra-
ção geral nos governos.

72. Em um órgão público do estado do Rio de Janeiro, fora m 
analisados os processos organizacionais e coletadas 
i nformações dos servidores públicos e dos usuários dos 
serviços, visando diagnosticar os problemas e propor 
melhorias. Para o exame dos dados, um dos analistas  
administrativos da organização produziu o gráfico a seguir.

(CAVALCANTE, R. C. Melhoria Contínua dos Processos  
Organizacionais: um estudo de caso no setor público. In: Anais do XIII  

Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia (SEGeT), 2016)

A ferramenta gerencial ilustrada nesse gráfico, muito utili-
zada na gestão da qualidade, é o

(A) diagrama de Ishikawa.

(B) gráfico de dispersão.

(C) diagrama de Deming.

(D) histograma.

(E) diagrama de Pareto.

70. Assinale a alternativa correta no contexto dos crimes 
contra as finanças públicas.

(A) Configura o crime de “prestação de garantia gracio-
sa” prestar garantia em operação de crédito, ainda 
que tenha sido constituída contragarantia em valor 
igual ou superior ao valor da garantia prestada.

(B) O crime de “aumento de despesa total com pessoal 
no último ano do mandato ou legislatura” caracteri-
za-se mediante a execução de ato que acarrete au-
mento de despesa total com pessoal, no ano final do 
mandato ou da legislatura.

(C) Caracteriza o crime de “inscrição de despesas não 
empenhadas em restos a pagar” ordenar ou autori-
zar a inscrição em restos a pagar, de despesa que 
não tenha sido previamente empenhada ou que ex-
ceda limite estabelecido em lei.

(D) Desde que os títulos estejam registrados em siste-
ma centralizado de liquidação e custódia, o crime de 
“oferta pública ou colocação de títulos no mercado” 
não se caracteriza, mesmo se os títulos tiverem sido 
criados por ato normativo que não a lei em sentido 
estrito.

(E) O crime de “assunção de obrigação no último ano 
do mandato ou legislatura” configura-se quando au-
torizada a assunção de obrigação nos dois últimos 
quadrimestres do último ano do mandato ou legis-
latura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo 
exercício financeiro, independentemente de a parce-
la a ser paga no exercício seguinte ter contrapartida 
suficiente de disponibilidade de caixa.
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75. Com o propósito de orientar os órgãos e entidades 
j urisdicionados e instruir gestores e ordenadores de des-
pesas municipais, o Tribunal de Contas de um Municí-
pio (TCM) elaborou 10 manuais temáticos que buscam 
apoiar os administradores públicos no cumprimento de 
suas obrigações perante a Corte de Contas local. Além 
de informar em detalhes as alterações na legislação, 
f oram inseridas nos manuais as principais decisões que 
sedimentam a jurisprudência desse TCM, com recomen-
dações de boas práticas acerca da adequada prestação 
de contas. Em termos gerenciais, essa iniciativa pode ser 
enquadrada como tipicamente uma ação de

(A) controle estratégico desse TCM sobre os gestores e 
o rdenadores de despesas municipais.

(B) empowerment desse TCM para o desenvolvimento 
de sua burocracia pública.

(C) benchmarking desse TCM baseada na divulgação 
de suas melhores práticas de gestão para os admi-
nistradores públicos.

(D) gestão e partilha do conhecimento desse TCM que 
sistematiza informações e orientações e as transfere 
para a melhoria da prestação de contas dos juris-
dicionados.

(E) Organizações e Métodos (O&M) desse TCM carac-
terizada pela confecção de manuais para orientar a 
sua força de trabalho.

76. Em processos de negociação nas organizações públi-
cas ou privadas, as opções criadas a partir de interes-
ses m útuos ou divergentes precisam ser justas para que 
possam ser aceitas pela outra parte. É, portanto, fun-
damental que sejam utilizados critérios objetivos, com 
r eferências facilmente verificáveis pelas partes, para que 
a tomada de decisões fique confortável para ambos. Na 
teoria s obre Negociação, além dos aspectos (elemen-
tos e critérios) objetivos, qualquer resolução de conflitos 
e nvolve alguns elementos subjetivos como

(A) a legitimidade da lei e da jurisprudência.

(B) os interesses comuns e complementares das partes.

(C) o compromisso materializado no acordo final entre 
as partes.

(D) a geração de opções satisfatórias com criatividade.

(E) a melhor alternativa para um acordo negociado.

73. Em um documento do Tribunal de Contas da União (TCU) 
sobre o uso da Análise SWOT aplicada na Auditoria, lê-se:

“(…) Nos trabalhos de auditoria, a elaboração da 
m atriz SWOT auxilia a equipe a caracterizar, de forma 
sistemática, situações relacionadas às forças ou fra-
quezas, bem como às oportunidades e às ameaças, 
concernentes ao objeto da auditoria. Permite, dessa 
forma, identificar estratégias adequadas e equilibradas 
para priorizar a atuação no trabalho de auditoria. (…) 
Nesta análise, as informações sobre         e  
        p odem estar referenciadas a beneficiá-
rios, fornecedores, concorrentes (programas semelhan-
tes de iniciativa de outras esferas de governo). No m acro 
ambiente podem referir-se a situações econômicas, 
d emográficas, políticas, culturais, tecnológicas, legais, 
ecológicas e sociais”.

(Portaria TCU-SEGECEX no 31, de 9 de dezembro de 2010)

Considerando a matriz SWOT, assinale a alternativa que 
apresenta os termos que preenchem, correta e respecti-
vamente, as lacunas.

(A) forças … fraquezas

(B) ameaças … oportunidades

(C) forças … oportunidades

(D) fraquezas … ameaças

(E) forças … ameaças

74. Com objetivo de estreitar os laços com os jurisdiciona-
dos e com a sociedade, a Ouvidoria de um Tribunal de 
Contas Estadual (TCE) passou a prestar atendimento por 
meio do aplicativo Whatsapp, ferramenta multiplataforma 
de mensagens instantâneas e chamadas de voz para  
smartphones e tablets. A Ouvidoria desse TCE é um 
ó rgão de apoio estratégico que surgiu como sendo um 
novo instrumento de comunicação entre os cidadãos de 
todo o território estadual com a Corte de Contas. Supon-
do que nessa Ouvidoria os processos de trabalho se-
jam rotinizados e programáveis e a comunicação desse  
órgão com os cidadãos seja p adronizada segundo nor-
mas/regras formais, o m odelo de gestão, em termos de 
estrutura organizacional, propício para esse órgão é o

(A) modelo orgânico.

(B) modelo de departamentalização geográfica.

(C) modelo just in time.

(D) modelo de organização virtual e sem fronteiras.

(E) modelo mecanicista.
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79. Um Auditor de Controle Externo do TCM, pós-graduado 
em Gestão Estratégica de Pessoas no Setor Públic o 
(GEPSP), foi convidado pela Unidade de Recursos 
H umanos desse órgão de controle para colaborar com 
o design de um concurso público. Em uma das reuniões 
de trabalho, ele propôs que, após o certame, todos os 
candidatos que tomarem posse no cargo passem por um 
processo de capacitação interno que estimule o autoco-
nhecimento individual e reflexões para o desenvolvimen-
to profissional no que se refere às habilidades de trabalho 
em equipe, relacionamento interpessoal e capacidade 
de negociação. Segundo o especialista em GEPSP,  
             são fundamentais em quais-
quer organizações públicas, mas, dificilmente, conse-
guem ser aferidos(as) nas provas de concursos públicos.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacu-
na no texto.

(A) esses saberes teóricos

(B) esses conhecimentos técnicos e qualificações políticas

(C) essas competências acadêmicas e técnicas

(D) essas competências comportamentais

(E) esses comportamentos intraempreendedores

80. Um Auditor de Controle Externo do TCM-SP, para reali-
zar o esboço de uma atividade de auditoria operacional 
do Programa Descomplica SP sob sua responsabilida-
de, resolveu utilizar a ferramenta gerencial 5W2H. Como 
o objetivo do seu trabalho é conduzir uma avaliação de 
s atisfação dessa ação governamental, ele alocou no pla-
no de ação a realização de dois grupos focais, respecti-
vamente, com usuários das unidades de Campo Limpo 
e São Mateus, utilizando-se de uma sala de reuniões da 
Câmara Municipal, no dia 24 de junho de 2023. Consi-
derando os 5 (cinco) Ws do quadro de análise do 5W2H, 
uma vez que o profissional definiu o que será feito (what), 
onde será feito (where), e quando será feito (when), falta 
ele indicar:

(A) como será feita e quanto custará fazer essa atividade.

(B) por que será feita e por quem será feita essa atividade.

(C) quanto custará fazer e por quem será feita essa  
atividade.

(D) por que será feita e como será feira essa atividade.

(E) por quem será feira e como será feita essa atividade.

77. Analisando o setor público brasileiro pela abordagem do 
comportamento organizacional, a gestão dos processos 
de comunicação é um dos tópicos em que as organiza-
ções públicas falham recorrentemente. Muitas vezes, o 
uso e abuso de vocabulários técnicos é identificado como 
uma das barreiras para uma comunicação eficaz dos 
órgãos públicos com o usuário-cidadão. Um Auditor de 
Controle Externo do TCM, convidado para uma entrevista 
em um programa de televisão para explicar didaticamen-
te o sistema de planejamento-orçamento municipal para 
os munícipes, ao utilizar, repetidamente, as siglas PPA, 
LDO e LOA, falha em termos de

(A) emprego de linguagem intragrupal, emitindo informa-
ção que pode ser incompreensível.

(B) diferença de status entre o emissor e o receptor, sem 
senso de oportunidade.

(C) comportamento proxêmico do emissor na comunica-
ção interpessoal.

(D) adoção de quadros de referência (valores, necessi-
dades e expectativas) distintos.

(E) repetição ou redundância de natureza técnica da 
c omunicação organizacional.

78. Um especialista em gestão de recursos humanos (GRH) 
foi convidado a palestrar na Universidade Corporativa da 
empresa pública municipal KAIZEN. Cabia a ele discorrer 
sobre a redefinição da estratégia de GRH dessa entidade 
com vistas a um alinhamento das suas políticas e práti-
cas de gestão de pessoas com os propósitos organiza-
cionais. Durante sua apresentação, o palestrante afirmou 
que              é a função operativa de 
recursos humanos que constitui a “porta de entrada” em 
qualquer sistema integrado de GRH no setor público, per-
mitindo antecipar a definição de diretrizes coerentes nos 
subsistemas restantes, com os quais está conectado.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacu-
na no texto acima.

(A) a melhoria contínua da administração do departa-
mento de pessoal

(B) o recrutamento e seleção de pessoal intraorgani-
zacional

(C) o planejamento de pessoal (ou dimensionamento da 
força de trabalho)

(D) a manutenção de pessoal (salários, benefícios e 
s egurança do trabalho)

(E) o treinamento e desenvolvimento das pessoas da 
organização
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81. Para o alcance da maximização dos recursos, as organi-
zações devem tomar uma série de decisões relacionadas 
à administração de materiais, que perpassam desde o 
processo de compras e recebimento, até a depreciação 
e desfazimento dos bens. Evidentemente, a depender do 
tipo de materiais envolvidos, as decisões serão distintas, 
acrescidas da análise dos impactos internos e externos 
do processo de gestão. Considerando uma farmácia hos-
pitalar municipal que deseja saber se é vantajoso ou não 
estocar determinado item, cuja a demanda é sazonal e 
estimada, assinale a alternativa que apresenta correta-
mente o método adequado para a tomada de decisão.

(A) Demanda Durante Lead Time.

(B) Sistema duas gavetas.

(C) FIFO – First in, First out.

(D) LIFO – Last in, First out.

(E) Lote Econômico de Compra.

82. A gestão de risco, embora não totalmente nova nas 
o rganizações públicas brasileiras, vem se intensificando 
nos últimos anos e é parte dos esforços do TCU e de 
alguns tribunais de contas subnacionais. Considerada 
uma evolução do diagrama de causa e efeito, a técni-
ca              consiste em identificar e 
analisar os possíveis caminhos de um evento de risco, 
dado que um problema pode estar relacionado a diversas 
causas e consequências. Primeiramente, identifica-se o 
problema e, em seguida, suas possíveis causas e con-
sequências. E, finalmente, identificam-se as formas de 
prevenção, a ocorrência do risco e as formas de mitigar 
as consequências, caso o risco se materialize.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacu-
na no texto.

(A) gravata borboleta (ou bow-tie)

(B) SWIFT (técnica “e se” estruturada)

(C) de análise preliminar de perigos

(D) MCDA (Análise de Decisão por Multicritério)

(E) de análise de causa-raiz

83. A despeito da existência de experiências pontuais de 
consórcios públicos anteriormente à Constituição Fede-
ral de 1988, é a partir dela que os municípios ganham 
maiores responsabilidades na execução das políticas 
p úblicas, estimulando assim novas maneiras de resolu-
ção de problemas de forma compartilhada. Todavia, ape-
nas a partir de legislações específicas, já em meados dos 
anos 2000, esse tipo de associativismo foi regulamenta-
do, possibilitando aos entes federados a atuação a partir 
de parâmetros legais bem definidos. Considerando esse 
contexto e a redefinição do papel do Estado brasileiro a 
partir dos desdobramentos advindos da Constituição de 
1988, é correto afirmar que

(A) o aumento da responsabilidade municipal fomenta 
a competição pela execução de políticas públicas 
e ntre os municípios vizinhos, haja vista o fracasso 
dos consórcios públicos.

(B) a descentralização favorece o surgimento de novos 
arranjos federativos para maximização de esforços, 
como as experiências de consórcios intermunicipais.

(C) a ampliação das competências municipais veio 
acompanhada de novas capacidades estatais finan-
ceiras, favorecendo a ação isolada dos municípios.

(D) historicamente, os municípios têm maior capacida-
de operacional que os demais entes federados, uma 
vez que já participavam de associações públicas 
a nteriormente à existência de um marco legal.

(E) os arranjos intermunicipais dificultam a definição das 
responsabilidades técnico-administrativas de cada 
uma das cidades participantes, sendo o principal 
problema para sua implementação.

84. As transformações da administração pública, vistas sob 
a ótica das reformas administrativas, evidenciam histo-
ricamente alterações dos paradigmas orientadores da 
gestão pública, acompanhados de mudanças no contex-
to institucional do Estado. A partir dessa constatação, e 
tendo em conta os modelos de gestão pública no Brasil, 
é correto afirmar que

(A) o modelo racional-legal extirpou o patrimonialismo 
na administração pública nacional em 1937, promo-
vendo o formalismo nas estruturas e processos da 
gestão pública sob a égide do DASP.

(B) o paradigma pós-burocrático é característico do 
Estado Empresa no Brasil e institucionalizou-se na 
Administração Direta da União com a reforma admi-
nistrativa de 1967.

(C) as disfunções do modelo racional-legal no Brasil 
são suplantadas com o Plano Diretor de Reforma do 
Aparelho do Estado de 1995 e com o design de um 
Estado regulador.

(D) a gradual institucionalização do paradigma pós-
-burocrático coexiste com o formalismo do modelo 
racional-legal e com gramáticas políticas patrimonia-
listas no setor público brasileiro desde meados da 
década de 1990.

(E) a descontinuidade do Estado patrimonial e do mode-
lo racional-legal na União ocorre, respectivamente, 
com as reformas administrativas de 1937 e 1995.
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85. Considere o trecho a seguir.

Prefeitura amplia política de dados abertos

A Prefeitura de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Inovação e Tecnologia, amplia as políticas 
de dados abertos e transparência, por intermédio do lan-
çamento da Vitrine de APIS da Cidade de São Paulo – a 
APILIB. Interface de Programação de Aplicação, signifi-
cado em português da sigla API, a medida irá permitir a 
conexão de sistemas ou aplicações das bases públicas 
de dados de forma prática, organizada e integrada. Vin-
culada às práticas de governo aberto e digital, a inicia-
tiva assegura a participação ativa das organizações da 
s ociedade civil, startups, academia e terceiro setor, além 
de entidades que atuam em parceria com o município, 
na gestão da cidade. Por meio do desenvolvimento de 
ferramentas de processamento, aplicação e visualização 
destes dados, estas entidades poderão propor novas 
s oluções para os desafios da cidade na educação, na 
gestão administrativa, na saúde, na infraestrutura urba-
na, na mobilidade, entre tantos outros segmentos. (…)

(PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.  
Prefeitura amplia política de dados abertos. Portal da Prefeitura de  

São Paulo, 2019. Disponível em: http://www.capital.sp.gov.br/ 
noticia/prefeitura-amplia-politica-de-dados-abertos.  

Acesso em 07 de mar. de 2020)

Considerando as possibilidades de participação da socie-
dade na gestão pública aventadas no texto, assinale a alter-
nativa que descreve um entrave concreto para sua efetiva-
ção no Brasil em escala nacional.

(A) A falta de interesse das diversas instituições não 
g overnamentais de utilizar os dados governamentais 
disponibilizados pelas prefeituras municipais.

(B) A ausência de legislação específica que permita a 
incorporação de soluções advindas da sociedade  
civil pelos governos.

(C) A limitação técnico-operacional dos dados governa-
mentais de âmbito municipal para a melhoria da ges-
tão de políticas públicas no nível nacional.

(D) A insuficiência de marco legal sobre a disponibili-
zação de dados governamentais em, aproximada-
mente, dois terços dos municípios brasileiros.

(E) A dificuldade, sobretudo no nível subnacional, que 
os governos têm de divulgar os dados de maneira 
atualizada e completa.

86. O desenvolvimento da gestão pública contemporânea no 
Brasil envolve, entre diversos princípios/orientações, o 
aumento da sua accountability, ou seja, mecanismos que 
garantam a responsabilização e a prestação de contas 
por parte do poder público para os seus representados. 
Tendo em vista a perspectiva de O´Donnell (1998), de que 
há dois tipos distintos de accountability – vertical e horizon-
tal – no setor público, assinale a alternativa correta.

(A) O mecanismo do voto, pela via de eleições livres e 
justas, caracteriza o meio pelo qual os cidadãos po-
dem premiar ou punir o mandatário na accountability 
vertical.

(B) Os processos de participação social com instâncias 
deliberativas são exemplos típicos de accountability 
horizontal.

(C) Os Tribunais de Contas, na medida em que atuam 
como órgão fiscalizador independente, promovem a 
accountability vertical.

(D) Os pressupostos da accountability horizontal vão de 
encontro com a teoria de separação de poderes de 
Montesquieu.

(E) A autonomia expandida do Poder Judiciário no  
Brasil amplia os seus mecanismos de checks and 
balances, e, portanto, de accountability vertical.

87. A implementação de ideias-força do paradigma pós-buro-
crático na administração pública municipal afeta tanto a 
finalidade das ações governamentais de uma prefeitura 
como o modo pelo qual os controles são exercidos no 
ambiente organizacional do setor público local. Conside-
rado um município que acabou de realizar um processo 
de reforma administrativa balizado pelos princípios pós-
-burocráticos, cuja ênfase foi o incremento da eficiência 
do gasto público, assinale a alternativa condizente com 
esse foco na gestão pública.

(A) Os programas governamentais devem ser geridos 
por objetivos estratégicos e avaliados basilarmente 
por mecanismos de controle procedimental.

(B) A análise contábil-financeira da prestação de contas 
deve ser o instrumento por excelência para alcançar 
a eficiência do gasto público.

(C) Os serviços públicos devem ser guiados pela ges-
tão por resultados, com mecanismos de controle que 
v alorizem a vertente da auditoria de performance.

(D) A gestão por processos deve nortear a administra-
ção pública municipal, fortalecendo a lógica do con-
trole de conformidade em detrimento dos resultados 
da ação governamental.

(E) A ética e responsabilidade da gestão empresarial 
d evem ser adotadas na produção de serviços públi-
cos, aplicando ferramentas gerenciais que prescin-
dam da função de controle.
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88. Considere o trecho a seguir.

Apresentada ao Legislativo Paulistano em agosto de 
2007 e aprovada em fevereiro de 2008, a Lei do Pla-
no de Metas de São Paulo determina que todo prefeito, 
eleito ou reeleito, apresentará o Programa de Metas de 
sua gestão em até noventa dias após sua posse. O Plano 
conterá as prioridades, as ações estratégicas, os indica-
dores e as metas quantitativas para cada um dos setores 
da administração pública municipal, subprefeituras e dis-
tritos da cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de 
sua campanha eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as 
ações estratégicas e as demais normas da Lei do Plano 
Diretor Estratégico. (…)

(REDE NOSSA SÃO PAULO. Confira a análise do Programa de  
Metas da gestão 2017-2020. Portal Rede Nossa São Paulo, 2017.  

Disponível em: https://www.nossasaopaulo.org.br/2017/04/04/ 
confira-a-analise-do-programa-de-metas-da-gestao-2017-2020/.  

Acesso em 11 de mar. de 2020)

O Programa de Metas é uma inovação no sistema de 
planejamento-orçamento público da cidade de São Paulo 
que impacta todo o ciclo de políticas públicas municipal. 
Nessa perspectiva, é correto afirmar que

(A) esse instrumento de planejamento municipal garan-
te que as pautas prioritárias do prefeito ganhem  
força no debate público, impedindo a influência do 
agenda-setting.

(B) o Programa de Metas busca fazer com que a for-
mulação das ações governamentais municipais con-
sidere os compromissos públicos assumidos pelo 
g overnante na campanha eleitoral.

(C) a formalização jurídico-legal das metas governa-
mentais assegura a implementação das ações 
g overnamentais do município com governabilidade 
e governança.

(D) como esse instrumento normativo depende direta-
mente das demais peças do orçamento municipal 
(PPA, LDO e LOA), o monitoramento do Programa 
de Metas é inviável.

(E) uma avaliação do Programa de Metas que consi-
dere o alcance das metas quantitativas estipuladas 
deve basear-se em indicadores de desempenho de 
eficiên cia operacional.

89. Considere, hipoteticamente, um prefeito que deseja com-
prar vários equipamentos médico-hospitalares para a 
S ecretaria Municipal de Saúde no final do mês de n ovembro 
do seu último ano de mandato. Sua preocupação é legítima 
e está relacionada com a crescente d emanda p opulacional 
por exames de saúde após a atenuação da pandemia Co-
vid-19. Entretanto, ele está preocupado com as implicações 
legais dessa ação e com um possível parecer desfavorável 
de suas contas, no f uturo, por parte do Tribunal de Con-
tas. Um Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas 
consultado sobre o caso, com base no regramento sobre o 
orçamento público no Brasil e na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, responderia que:

(A) o prefeito pode realizar a operação, desde que haja 
disponibilidade de caixa reservada para o seu suces-
sor atender a despesa.

(B) em hipótese nenhuma o prefeito pode realizar a ope-
ração, pois é vedado contrair obrigações de despe-
sas nos dois últimos quadrimestres do último ano  
de gestão.

(C) somente no caso de o prefeito ter sido reeleito não 
há impedimento de nenhum tipo para a realização 
dessa operação.

(D) a transferência da dívida sem lastro no caixa pode 
ser feita, desde que o próximo mandatário, já eleito, 
esteja de acordo com a operação no processo de 
transição de governo.

(E) tratando-se de um gasto para promover a saúde 
p ública, é certo que haverá uma relativização da 
p unibilidade do agente por conta do interesse públi-
co, permitindo-se assim a operação.

90. O município de Portal das Nações está passando por 
uma epidemia de dengue, resultando no aumento da pro-
cura dos munícipes por atendimento nos equipamentos 
públicos de saúde, bem como em cobranças judiciais por 
medidas mais efetivas para resolução desse problema 
público. Diante da falta de médicos e da necessidade 
emergencial, a prefeitura admitiu novos médicos median-
te a contratação de pessoas físicas para prestação de 
serviços, ou seja, sem manter vínculo celetista ou estatu-
tário. Desconsiderando as múltiplas interpretações sobre 
a legalidade ou não desta ação, assinale a alternativa 
correta em relação à classificação da despesa do ponto 
de vista financeiro.

(A) Caso o município classifique a despesa como servi-
ços de terceiros, também deverá contabilizá-la em 
outras despesas com pessoal.

(B) Como se trata de despesa com saúde, deverá ser 
contabilizada como despesa de capital.

(C) Caso o município classifique a despesa como outras 
despesas com pessoal, também deverá computá-la 
em despesa total com pessoal.

(D) A contratação de pessoas, sejam físicas ou jurídicas, 
deverá ser classificada em serviço extraordinário.

(E) Nesse caso particular, a despesa deverá ser clas-
sificada como pagamento decorrente de sentença 
judicial.
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91. Conforme a conceituação da Secretaria do Tesouro  
Nacional, tributo pode ser definido como “receita instituí-
da pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios, compreendendo os impostos, as taxas e contri-
buições de melhoria, nos termos da Constituição e das 
leis vigentes em matéria financeira”. (STN, 2020). Tendo 
em consideração a classificação dos tributos, é correto 
afirmar que

(A) as taxas cartoriais são exemplos de tributo vinculado 
e de receita vinculada.

(B) o IPVA é um exemplo de tributo vinculado e de recei-
ta não vinculada.

(C) o Imposto sobre Serviço (ISS) é um exemplo de tri-
buto vinculado e de receita não vinculada.

(D) o COFINS é um exemplo de tributo não vinculado e 
de receita vinculada.

(E) o empréstimo compulsório é um exemplo de tributo 
não vinculado e de receita vinculada.

92. Considerando suas habilidades para treinar e desenvol-
ver pessoas, um Auditor de Controle Externo foi convida-
do para colaborar com a criação de um curso de Educa-
ção Fiscal-Orçamentária Pública na Escola de Gestão e 
Contas do Tribunal de Contas do Município de São Pau-
lo, almejando capacitar cidadãos para o controle social 
das ações governamentais. Um dos tópicos do curso é 
voltado para os alunos apreciarem se as previsões de 
receitas e despesas constantes na LDO, de fato, se con-
sumaram. No processo de ensino-aprendizagem desse 
tópico, o conteúdo-programático deve abordar, funda-
mentalmente, o:

(A) Balanço Patrimonial.

(B) Balanço de Transações Correntes.

(C) Balanço Financeiro.

(D) Balanço Orçamentário.

(E) Balanço Social.

93. Com o intuito de ajustar a entrada de receitas nos cofres 
públicos com a necessidade de pagamentos das despe-
sas planejadas, a programação de desembolso deve ser 
realizada logo após a publicação da lei orçamentária. Em 
um cenário de dificuldades municipais na arrecadação de 
recursos, agravado pelo aumento das pressões sociais 
pelos serviços públicos e pela judicialização das políticas 
públicas, é correto afirmar que

(A) a programação deve ser rígida e estanque, impedin-
do que o planejamento governamental do município 
seja alterado sem a devida previsão legal.

(B) a programação deve ser flexível, possibilitando 
m odificações de acordo com as prioridades e o com-
portamento da arrecadação municipal.

(C) diante das exigências judiciais, a programação pode 
prever a limitação das despesas que são obrigações 
constitucionais.

(D) a programação é de responsabilidade do Poder Exe-
cutivo municipal, e faz parte de sua estratégia gover-
namental, não sendo necessária sua publicidade.

(E) a programação não deve permitir a mudança de prio-
ridades do município, apenas ajustes de desembolso 
por frustração de receita.

94. Há quase nove meses, a Prefeitura de Recanto das 
Águas está tentando realizar um pregão eletrônico para 
comprar um caminhão para coleta de resíduos. Ocorre 
que, por duas vezes, o certame foi deserto, ou seja, não 
apareceu nenhum fornecedor interessado em oferecer o 
produto. Investigando os motivos pelos quais os fornece-
dores não se interessavam, descobriu-se que, na reali-
dade, a descrição dos itens no edital estava equivocada, 
ou seja, o que era exigido pela prefeitura não poderia ser 
oferecido pelo mercado. A origem desse tipo de problema 
relaciona-se com erros

(A) no Termo de Referência.

(B) no Sistema de Registro de Preço.

(C) no prazo do Edital.

(D) na escolha da modalidade.

(E) na Habilitação Técnica.
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95. Considere o trecho a seguir.

Prefeitura pretende criar  
Controladoria Geral do Município

Com o objetivo de combater a corrupção, a Prefeitura 
enviou à Câmara Municipal de Curitiba (CMC) um projeto 
de lei que cria a Controladoria Geral do Município (CGM), 
órgão central de coordenação do Sistema de Controle  
Interno, e outros instrumentos de controle e transpa-
rência. Segundo o texto com 31 artigos, o Sistema de 
Controle Interno do Município “atuará de modo prévio, 
concomitante e posterior, por intermédio de normas de 
padronização de procedimentos e da fiscalização contá-
bil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial; 
quanto à legalidade, legitimidade, eficiência, economici-
dade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas”. 
O sistema ainda “visa salvaguardar os ativos, desenvol-
ver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento 
dos programas, objetivos, metas, orçamentos e políticas 
administrativas autorizadas, verificar a exatidão, a fide-
lidade e a transparência das informações, assegurar o 
cumprimento da lei, apoiar o controle externo exerci-
do pelos Tribunais de Contas e promover o combate à  
corrupção”.

(CBN, Curitiba, 26 de fev. de 2020. Disponível em:  
https://cbncuritiba.com/prefeitura-pretende-criar- 

controladoria-geral-do-municipio/. Acesso em 12 de mar. de 2020)

Diante do contexto institucional-legal, a criação da Con-
troladoria Geral do Município de Curitiba pode ser clas-
sificada como:

(A) inovadora, uma vez que busca romper com as prá-
ticas patrimonialistas e demanda mudanças em 
l egislações federais para contemplar sua modela-
gem organizacional.

(B) retardatária, uma vez que, por força da Lei Comple-
mentar Federal no 131/2009, todas as cidades de 
grande porte (> 500.000 hab.) já foram obrigadas a 
instituir órgãos semelhantes.

(C) prescindível, uma vez que o controle procedimental 
exercido pela casa legislativa e pelo Tribunal de Con-
tas já realizava tais funções.

(D) inoportuna, pois gera novas burocracias que tornarão 
os processos de gestão pública mais lentos, dificul-
tando o rápido atendimento das demandas sociais.

(E) necessária, atendendo às exigências impostas pela 
Lei Complementar Federal no 101/2000 e estabele-
cendo um órgão de controle interno para a fiscaliza-
ção com autonomia.

96. Em 2023, a Lei de Responsabilidade Fiscal completa vin-
te e três anos, com importantes avanços na gestão fiscal 
e na responsabilização dos agentes públicos. Entretanto, 
a multiplicidade de interpretações sobre determinados 
pontos da lei, sobretudo em relação aos gastos com pes-
soal, permite a ocorrência de situações chamadas pelos 
especialistas em finanças públicas de “contabilidade cria-
tiva” e “maquiagem fiscal”. Para dirimir essas situações, a 
ação apropriada, prevista em lei, que pode ser adotada é:

(A) a autonomia dos entes subnacionais para adequar to-
dos os limites da lei de acordo com a realidade local.

(B) a criação do Conselho de Gestão Fiscal, para padro-
nização das interpretações das leis fiscais.

(C) a subordinação dos tribunais de contas estaduais e 
municipais ao Tribunal de Contas da União (TCU), 
com a uniformização dessas decisões.

(D) a criação do Fundo Fiscal, para socorrer, mediante 
critérios técnicos, entes em situações financeiras 
mais críticas.

(E) a análise da legalidade abrangendo o resultado fi n al 
do quadriênio, permitindo ao gestor os ajustes neces-
sários em seu mandato.

97. Segundo relatório da organização não governamental 
Artigo 19, verifica-se que: “(…) alguns órgãos públicos 
demandam identificação excessiva do requerente de 
i nformação, enquanto outros estabelecem procedimen-
tos diferenciados que variam segundo as características 
do requerente, principalmente jornalistas.” (2017, p.12).

(Os cinco anos da Lei de Acesso à Informação:  
uma análise de casos de transparência. [S.I], 2017. Disponível em:  

https://artigo19.org/?p=11599. Acesso em 12 de mar. de 2020)

Sobre tal constatação, à luz da Lei de Acesso à Informa-
ção, é correto afirmar que

(A) a exigência de dados adicionais é prevista em lei, 
sobretudo para categorias profissionais relacionadas 
aos meios de comunicação.

(B) é condicionante para o acesso à informação a iden-
tificação completa, possibilitando manter registro 
s obre o perfil requerente.

(C) a exigência de dados adicionais que possam invia-
bilizar a solicitação é proibida, considerando assim o 
princípio da impessoalidade.

(D) a exigência de identificação visa resguardar o pode r 
público quanto ao uso indiscriminado dos dados 
g overnamentais.

(E) a exigência visa desestimular o uso da informação 
passiva, que sobrecarrega o poder público com 
n ovos trâmites burocráticos.
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98. Inconformado com a morosidade para finalização de uma 
obra de responsabilidade da subprefeitura da região em 
que mora, um grupo de vinte moradores do município de 
São Paulo resolveu fiscalizar de perto a situação. Após 
solicitar via LAI a documentação referente à obra e reali-
zar diversos questionamentos aos responsáveis, o grupo 
de moradores começou a suspeitar de um grande caso 
de corrupção, com a conivência de grande parte do Exe-
cutivo e do Legislativo. Na percepção deles, neste caso, 
apenas uma auditoria de um órgão de controle e xterno 
seria capaz de apreciar a situação com imparcialidade. 
Nesse contexto, de acordo com a Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, é correto afirmar que

(A) uma auditoria desse tipo só pode ocorrer por iniciati-
va própria do Tribunal de Contas do Município.

(B) a Câmara Municipal de São Paulo pode realizar essa 
auditoria, desde que em consonância com o Tribunal 
de Contas Municipal.

(C) os moradores podem solicitar a realização dessa 
a uditoria externa, desde que pelo menos 1% do elei-
torado do município subscreva o requerimento.

(D) como supostamente a situação envolve os poderes 
Executivo e Legislativo, o caso deve ser apreciado, 
obrigatoriamente, por um órgão do Judiciário.

(E) a contratação de uma empresa privada de auditoria 
externa pelos moradores, desde que credenciada 
por um órgão governamental, teria equiparação às 
atividades da função pública de controle externo.

99. O Município de Morada do Sol celebrou um convênio 
com a União para a construção de novos equipamentos 
públicos de lazer e esporte. Uma vez encerrado o con-
vênio e já com todas as prestações de contas aprova-
das, verificou-se, mediante denúncia, irregularidades nos 
contratos administrativos realizados entre prefeitura e a 
empreiteira da obra. Nesta situação, levando em conta 
as instâncias e os órgãos de controle, de acordo com a 
Constituição Federal, é correto afirmar:

(A) se provocado, o Tribunal de Contas da União poderia 
ter realizado o exame prévio dos contratos adminis-
trativos do convênio, evitando possíveis fraudes.

(B) considerando a aprovação das prestações de con-
tas por parte da União, cabe fiscalização apenas de 
ó rgãos de controle externo.

(C) o órgão de controle externo do município deve ser  
a primeira instância fiscalizadora, uma vez que o 
equipamento público já é de responsabilidade da 
municipalidade.

(D) em entes subnacionais em que não existam tribunais 
de contas locais, cabe aos tribunais estaduais o exa-
me prévio de validade de contratos firmados com o 
poder público.

(E) o órgão de controle interno da União tem competên-
cia para fiscalizar a aplicação desse recurso, uma 
vez que se trata de verba proveniente do Executivo 
Federal.

100. O Tribunal de Contas do Município de São Paulo  
(TCM-SP), para além de suas funções de controle poste-
rior dos atos administrativos, pode ser previamente con-
sultado pelo prefeito a respeito de dúvidas suscitadas na 
execução de disposições legais concernentes à matéria 
financeira e orçamentária. Sobre as possíveis consultas 
realizadas pelo mandatário do Poder Executivo municipal 
ao TCM-SP, assinale a alternativa correta.

(A) As consultas têm caráter informal, visando fortalecer 
a colaboração entre as instâncias de poder.

(B) Os pareceres emitidos em virtude das consultas 
terão força obrigatória, desde que referendados pela 
Câmara Municipal de São Paulo.

(C) Os pareceres emitidos em virtude das consultas 
têm caráter facultativo, não constituindo obrigação 
da prefeitura de considerá-los em suas decisões.

(D) Os pareceres emitidos em virtude das consultas 
t erão força obrigatória, importando em pré-julga-
mento pelo Tribunal de Contas municipal.

(E) Os pareceres emitidos em virtude das consultas 
terão força obrigatória, caso a matéria trate de orien-
tações para o último ano do mandato do prefeito de 
São Paulo.
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